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REGULAMENTO DO ICMS - REDUGAO DA BASE DE CALCULO - IMPORTAGOES POR REMESSAS
INTERNACIONAIS - ALTERACOES

DECRETO N° 49.012, DE 1° DE ABRIL DE 2025.

OBSERVACOES INFORMEF

O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto 49.012/2025, altera o Regulamento
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto n2 48.589/2023 *(V. Bol. 1.971- LEST - Boletim Especial), dispondo
sobre a reducdo da base de cdlculo nas importagdes por remessas internacionais Modificando para 17% a carga
tributdria resultante quando da aplicacéo da reducéo da base de cdlculo do ICMS nas entradas de bens e
mercadorias, decorrente de importacdo do exterior, realizadas por meio de remessa internacional.

PARECER DO ATO LEGISLATIVO

1. CONTEXTO NORMATIVO

O Decreto n° 49.012/2025, publicado em edicéo extra do Didrio do Executivo de Minas Gerais em
12/04/2025, altera o Decreto n° 48.589/2023, o qual regulamenta o ICMS no Estado de Minas Gerais. A
alteragéo tem por fundamento o Convénio ICMS 135/24, firmado no dmbito do Conselho Nacional de Politica
Fazendéria - CONFAZ, e objetiva esclarecer a sistemdtica de cdlculo da carga tributaria efetiva de 17% aplicavel
a determinadas operagdes.

2. ALTERAGAO PROMOVIDA PELO DECRETO N° 49.012/2025

O artigo 12 do Decreto altera o item 65 e o subitem 65.2 da Parte 1 do Anexo Il do Decreto n2

48.589/2023, consolidando de forma expressa a metodologia de calculo por dentro da base de calculo do
ICMS.

2.1. Nova redacéo do item 65.2 (Anexo Il — Parte 1 — Decreto n°® 48.589/2023):

“O percentual de 17% (dezessete por cento) integra a base de célculo como montante do imposto,
constituindo o respectivo destaque mera indicagéo para fins de controle. De forma que a carga tributdria
resulte em 17% (dezessete por cento) do valor da operagéo.”

3. ANALISE TECNICA

3.1. Conceito de “cdlculo por dentro”

A redacdo introduzida reforca a aplicacéo do cdlculo do ICMS por dentro, em consonéncia com a
sistemdtica prevista no artigo 13, § 19, inciso |, da Lei Complementar n® 87/1996 (Lei Kandir):

“Art. 13, § 1°, | — Integra a base de célculo do imposto o montante do préprio imposto,
constituindo o destaque mera indicacéo para fins de controle.”

O Estado de Minas Gerais, ao seguir essa diretriz, reforca a carga tributéria efetiva de 17%, ainda que
o imposto componha o valor da operagéo.

3.2. Operacgées alcancadas

O item 65 do Anexo |l do Decreto n® 48.589/2023 refere-se, essencialmente, a produtos sujeitos a
reducdo da base de calculo do ICMS com o objetivo de alcancar a carga tributdria efetiva de 17%. Dentre os
exemplos usualmente enquadrados nessa categoria estdo bens de consumo e mercadorias cuja sistematica de
tributacéo diferenciada decorre de convénios do CONFAZ.

3.3. Finalidade da alteracéo

A modificag@o tem caréter esclarecedor e harmonizador, atendendo & orienta¢do do Convénio ICMS
135/24, e visa:
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e Evitar interpretacdes divergentes na apuracéo do ICMS;
e Fortalecer a seguranca juridica na emissdo de documentos fiscais;
e Padronizar o destaque do ICMS nas operacdes com carga reduzida.

4. ENTRADA EM VIGOR
Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicagdo.

Ou seja, os efeitos da nova redacdo s@o imediatos, com vigéncia desde 1° de abril de 2025, data da
publicagdo em edi¢éo extraordindria.

5. CONSIDERACOES FINAIS E RECOMENDACOES PRATICAS

e Atengdo redobrada na emisséo de notas fiscais com carga tributdria efetiva de 17%: o valor
do ICMS deve estar embutido no preco total da operacdo, com destaque apenas informativo.

e Revisar os cadastros fiscais em sistemas ERP, especialmente as regras de cdlculo da base de
ICMS, para garantir conformidade.

e Recomenda-se atualizar os manuais internos de tributagéo e de escrituragéo fiscal, incluindo
o médulo de parametrizacdo das notas fiscais eletrénicas (NF-e).

e Gestores fiscais devem treinar equipes quanto & correta interpretacéo da carga por dentro para
evitar autuagdes.

FUNDAMENTO LEGAL:
Decreto n°® 49.012, de 1° de abril de 2025 - MG

INFORMEF LTDA.
Gerando valor com informacéo e conformidade.

Altera o Decreto n2 48.589, de 22 de margo de 2023, que regulamenta o Imposto sobre Operagdes
relativas & Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de Servigos de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicagéo - ICMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuicdo que lhe confere o inciso VIl do
art. 90 da Constituicdo do Estado e tendo em vista o disposto no caput e no § 42 do art. 82 da Lei n? 6.763, de
26 de dezembro de 1975, e no Convénio ICMS 135/24, de 6 de dezembro de 2024,

DECRETA:

Art. 12 O item 65 e o seu subitem 65.2, ambos da Parte 1 do Anexo Il do Decreto n® 48.589, de 22 de
marco de 2023, passam a vigorar com a seguinte redacéo:

"

65 (...) De forma que a carga tributéria | (...) | (...)
(...) (...) resulte em 17% (dezessete por
65.2 | O percentual de 17% (dezessete por cento) integra a | cento) do valor da operacéo.
base de cdlculo como montante do imposto,
constituindo o respectivo destaque mera indicaco
para fins de controle.

Art. 22 Este decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Belo Horizonte, 12 de abril de 2025; 2372 da Inconfidéncia Mineira e 2042 da Independéncia do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

(MG EDICAO EXTRA, 01.04.2025)

BOLE13272---WIN/INTER
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DIREITOS DE LIBERDADE ECONOMICA - ~PROTE(;AO A LIVRE INICIATIVA E AO LIVRE EXERCICIO
DE ATIVIDADE ECONOMICA - DISPOSICOES

DECRETO N° 49.013, DE 3 DE ABRIL DE 2025.

OBSERVACOES INFORMEF

O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto n2 49.013/2025, dispde sobre as
normas de protecdo & livre iniciativa e ao livre exercicio de atividade econdmica e dispde sobre a atuagdo do
Estado como agente normativo, regulador e fiscalizador, revogando o Decreto n2 48.036/2020 *(V. Bol. 1881 -
LEST), anteriormente vigente, modernizando o arcaboucgo regulatério estadual em consonéncia com a Lei Federal
n2 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econdmica) que tratava do mesmo tema.

PARECER DO ATO LEGISLATIVO

DECRETO N2 49.013, DE 03 DE ABRIL DE 2025 (DOE-MG de 04/04/2025)

Assunto: Normas de protecdo & livre iniciativa, livre exercicio da atividade econdmica e atuagdo
regulatéria do Estado de Minas Gerais

1. CONTEXTO NORMATIVO E FINALIDADE DO DECRETO

O Decreto n? 49.013/2025, publicado pelo Governo de Minas Gerais, regulamenta a liberdade
econdmica no Estado, alinhando-se & Lei Federal n2 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econdmica) e & Lei Estadual
n? 23.959/2021. Seu objetivo é disciplinar a atuagéo do Estado como agente regulador, desburocratizar o
ambiente de negdcios, e promover a racionalizaco de procedimentos administrativos, especialmente no
tratamento de atividades de baixo risco.

Art. 12 “Este decreto dispée sobre as normas de protecdo & livre iniciativa e ao livre exercicio de
atividade econémica e dispée sobre a atuacGo do Estado como agente normativo, regulador e
fiscalizador.”

Pardgrafo Unico. “O disposto neste decreto aplica-se & Administracéo Péblica direta, autdrquica
e fundacional e, no que couber, ds empresas piblicas e sociedades de economia mista.”

2. CONCEITOS FUNDAMENTAIS E ABRANGENCIA

Define-se como atos puUblicos de liberacdo de atividade econdmica qualquer exigéncia estatal para
iniciar, instalar, operar ou exercer atividades — abrangendo alvards, registros, licencas, entre outros.

Art. 22, | - “Atos publicos de liberagdo da atividade econémica: licenga, autorizagéo, inscrigdo,
registro, alvard, outorga e outros [...] inclusive no dmbito de edificagéo |[...]”

Adicionalmente, o decreto equipara documentos digitais a fisicos e consolida principios como:

Liberdade como garantia;

Boa-fé do particular;

Interveng@o estatal subsidiéria;

Reconhecimento da vulnerabilidade do particular frente ao Estado.

Art. 32, IV - “O reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Estado.”
Pardgrafo Unico. “A vulnerabilidade do particular serd afastada quando constatada a ma-fé ou
reincidéncia de infragées.”

3. OBJETIVOS E DIRETRIZES ADMINISTRATIVAS
O texto visa:
e Permitir o exercicio automatico de atividades de baixo risco, sem exigéncia de atos pUblicos de

liberagédo;
e Eliminar formalidades e exigéncias ndo previstas em lei;
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e Aplicar a aprovacdo técita, nos casos aplicdveis.

Art. 42, | - “Assegurar o direito de desenvolver atividade econémica de baixo risco [...] sem a
necessidade de quaisquer atos publicos de liberagdo.”

Proibe a exigéncia de documentos que |& estejam sob posse da Administragdo, bastando CPF ou CNPJ
para conferéncia.

Art. 52 - “A Administrac@o Piblica nGo poderd exigir dos cidad@os e empresas a apresentacéo
de certidées ou documentos de lavra dela prépria [...]”

4. CLASSIFICACAO DE RISCO DA ATIVIDADE ECONOMICA
O decreto estabelece diretrizes para classificagdo de risco, com base em:

e Probabilidade de ocorréncia de sinistro (baixo, médio, alto);
e Potencial danoso (baixo, médio, alto ou irreparével).

A classificag@o serd registrada no Comité Gestor da Redesim-MG e fundamentada em matriz de risco
(Anexo 1), podendo variar conforme porte, localizacéo, e tecnologias mitigadoras.

Art. 72, 832 — “A classificacdo de risco corresponderd ao quadrante em que os eixos de
probabilidade de ocorréncia de sinistro e de potencial danoso se intersectam na matriz de risco [...]”

882 — “A classificacdo da atividade econémica observaré a Classificacdo Nacional de Atividade
Econémica — CNAE.”

Art. 82 “O Comité Gestor da Redesim-MG publicard resolucdo com a classificaggo do nivel de
risco das atividades econémicas.”

5. PROCESSO DE RECLASSIFICACAO DE RISCO

O decreto prevé a revisdo de classificacdo de risco, de oficio ou por requerimento do interessado,
inclusive com prioridade para Arranjos Produtivos Locais — APLs.

Art. 92 “O érgéo responsével deverd proceder & reandlise da classificacdo de risco quando
identificar elementos impactantes ou tiver conhecimento de classificacdo mais branda em outro Estado.”

Prazos e trdmites processuais:

e 45 dias para andlise do pedido pela entidade reguladora;
o Até 2 pedidos de esclarecimento técnico ao requerente;
e Possibilidade de recurso ao Secretdrio de Estado, no prazo de 20 dias.

Art. 12., 812 - “O érgdo poderd solicitar, em no mdximo 2 oportunidades, esclarecimentos
técnicos complementares ao requerente [...]”

Art. 13. “O requerente poderd apresentar recurso ao Secretdrio de Estado de Desenvolvimento
Econémico, no prazo de 20 (vinte) dias [...]”

6. SANCOES E RESPONSABILIZACAO

Prevé-se majoracdo do nivel de risco em caso de reincidéncia de eventos danosos, como forma de
intensificar a fiscalizagéo e mitigacdo de novos riscos, condicionando o retorno & classificacdo anterior & adocdo
de melhorias internas e protocolos de conformidade.

Art. 10. “Empresas reincidentes estarGo sujeitas as exigéncias aplicdveis ao nivel Il de risco [...]”
Pardgrafo Unico. “O aumento do nivel de maturidade da empresa [...] é condicGo para o
restabelecimento da classificag@o de risco original.”

7. CONSIDERACOES FINAIS E ORIENTACAO PRATICA

O Decreto n2 49.013/2025 representa um avanco importante na racionalizagdo do ambiente de
negécios em Minas Gerais, compatibilizando o exercicio da liberdade econémica com a seguranca juridica e o
interesse pUblico. Recomendamos s empresas:
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Verificar o enquadramento de suas atividades na matriz de risco estadual;

Observar os critérios de dispensa de alvarés para atividades de baixo risco;

Avaliar a possibilidade de requerer reclassificacdo em caso de excessos regulatérios;
Garantir a documentacéo e digitalizag@o de processos, conforme exigéncia legal.

O acompanhamento periédico das resolucées do Comité Gestor da Redesim-MG é essencial, sobretudo
no que se refere & atualizagdo da matriz de risco e exigéncias complementares por CNAE.

INFORMEF LTDA.
Gerando valor com informacéo e conformidade.

Disp&e sobre as normas de protegdo a livre iniciativa e ao livre exercicio de atividade econdmica e dispde
sobre a atuagdo do Estado como agente normativo, regulador e fiscalizador.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuicé@o que lhe confere o inciso VIl do
art. 90 da Constituicdo do Estado e tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 12, no pardgrafo Unico do art.
170 e no caput do art. 174 da Constituicdo da Republica, na Lei Federal n2 13.874, de 20 de setembro de 2019,
e na Lei n? 23.959, de 27 de setembro de 2021,

DECRETA:

CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 12 Este decreto dispde sobre as normas de protecdo a livre iniciativa e ao livre exercicio de atividade
econdmica e dispde sobre a atuagdo do Estado como agente normativo, regulador e fiscalizador.

Pardgrafo Unico. O disposto neste decreto aplica-se & Administracdo Piblica direta, autdrquica e
fundacional e, no que couber, as empresas publicas e sociedades de economia mista.

Art. 22 Para fins deste decreto:

| — considera-se atos publicos de liberagdo da atividade econdmica: licenga, autorizacdo, inscrigdo,
registro, alvard, outorga e outros, independentemente da denominacdo que lhes seja dada, inclusive no dmbito
de edificag@o, bem como as exigéncias feitas como condigéo prévia para o exercicio de atividade econémica,
inclusive inicio, instalagd@o, operacéo, producéo, funcionamento, uso, exercicio ou realizagéo, no dmbito publico
ou privado, de atividade, servico, estabelecimento, profissdo, instalacéo, operacéo, produto, equipamento,
veiculo, edificacdo e outros, independentemente da denominagéo que lhes seja dada;

Il — os documentos digitais se equiparam aos documentos fisicos.

Art. 32 Séo principios que norteiom o disposto neste decreto:

| - a liberdade como uma garantia no exercicio de atividades econdémicas;

Il — a boa-fé do particular perante o poder pUblico;

lll - a intervengdo subsididria e excepcional do Estado sobre o exercicio de atividades econdmicas;

IV — o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Estado.

Pardgrafo Unico. A vulnerabilidade do particular perante o Estado serd afastada quando constatada a
ma-fé do particular ou em caso de reincidéncia de infragéo & legislacéo aplicdvel a atos de liberacdo e exercicio
de atividade econdmica.

Art. 42 Este decreto tem como obijetivo:

| — assegurar o direito de desenvolver atividade econémica de baixo risco, para a qual se valha
exclusivamente de propriedade privada prépria ou de terceiros consensuais, sem a necessidade de quaisquer
atos puUblicos de liberacdo da atividade econdmica;

Il — reduzir a interferéncia do Estado na atividade empresarial e promover a eficiéncia na solugéo dos
casos em que a interferéncia do Poder Executivo na atividade empresarial se fizer necessdria, mediante a
simplificac@o do trabalho administrativo e a eliminacdo de formalidades e exigéncias que ndo decorram de
exigéncia legal;

Il — a aplicacdo da aprovacédo tdcita como medida excepcional, sendo o objetivo da Administragéo
Péblica o cumprimento dos prazos

Art. 52 A Administrag@o Piblica ndo poderd exigir dos cidad@os e empresas a apresentacdo de certidoes
ou documentos de lavra dela prépria, bastando, nestes casos, que o interessado apenas informe seu Cadastro
de Pessoas Fisicas - CPF ou Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ.

Art. 62 Os érgdos responsdveis pela andlise de pedidos de liberacdo de atividade econémica deverdo
disponibilizar, em meio digital, a relacdo simplificada, clara e objetiva de todas as exigéncias e requisitos legais
gue devem ser providenciados pelo requerente.
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) CAPITULO II )
DO INICIO DA ATIVIDADE ECONOMICA

Secéo |
Classificacdo de Risco e Liberdade de Exercicio da Atividade Econémica

Art. 72 Os érgdos e as entidades responséveis por atos de liberagéo de atividades econémicas fardo a
classificacdo de risco da atividade econdmica conforme a matriz de risco constante no Anexo |, observados os
critérios de probabilidade de ocorréncia de sinistro e de potencial danoso de eventual sinistro.

8§ 12 A probabilidade de ocorréncia de sinistro serd classificada como de baixo, médio ou alto risco,
considerando, no minimo, a probabilidade de ocorréncia de eventos que possam causar danos & satde publica,
ao meio ambiente ou & propriedade de terceiros, bem como o histérico de eventos danosos associados &
atividade econédmica.

§ 22 O potencial danoso de eventual sinistro serd classificado como de baixo, médio ou alto risco ou
como irrepardvel, considerando a extensé@o, a gravidade, o grau de irreparabilidade, o histérico, o custo de
prevencdo ou reparacdo dos danos causados e o impacto social de eventos danosos associados & atividade
econdmica.

§ 32 A classificacé@o de risco da atividade econdmica corresponderd ao quadrante em que os eixos de
probabilidade de ocorréncia de sinistro e de potencial danoso de eventual sinistro se intersectam na matriz de
risco de que trata o Anexo |.

8§ 42 A classificagao de nivel de risco deverd observar preponderantemente os par@metros objetivos de
seguranca sanitdria, prevencdo e combate a incéndio e controle ambiental estabelecidos pelos 6rgdos
competentes.

8§ 52 Os érgdos e as entidades da Administracdo Piblica poderdo definir par@metros adicionais para a
classificacdo de risco da atividade econdmica, observados os critérios previstos no caput.

8 62 Uma mesma atividade poderd receber mais de uma classificacdo de risco, quando:

| — houver possibilidade técnica ou tecnolégica de mitigagcdo de risco que possa alterar a classificagéo
de risco da atividade econdmica;

Il — o risco estiver relacionado ao porte ou & localizagéo do empreendimento.

8 72 No caso de multiplas classificacdes de risco para uma mesma atividade econdmica, os critérios que
as diferenciam seréo informados como condicionantes para o enquadramento nas respectivas classificagdes.

8§ 82 A classificagéo da atividade econdmica observard a Classificacdo Nacional de Atividade Econémica
- CNAE da Comissdo Nacional de Classificagéo - Concla.

§ 92 Concluida a classificagéo de risco da atividade econdmica, o érgéo ou a entidade a informard ao
Comité Gestor da Rede para a Simplificacéo do Registro e da Legalizacdo de Empresas e Negécios do Estado
de Minas Gerais - Comité Gestor da Redesim-MG.

Art. 82 O Comité Gestor da Redesim-MG publicard resolucdo com a classificacdo do nivel de risco das
atividades econdmicas.

Pardgrafo Unico. O Comité Gestor da Redesim-MG manterd registro das matrizes de risco das atividades
econdmicas classificadas nos niveis Il e Il e deverd disponibilizar em seu sitio eletrénico todos os estudos e
andlises técnicas que fundamentaram a classificacéo.

Art. 92 O 6rgéo ou a entidade responsavel pela classificagéo de risco da atfividade econdmica deverd,
de oficio, proceder & reandlise da classificagéo quando:

| — identificar elementos que possam impactar na classificagéo de risco da atividade econdmica;

Il — ter conhecimento de classificacdo de risco mais branda para a atividade econdmica de mesmo CNAE,
em outra unidade federativa.

Pardgrafo Unico. A alteracdo ou a manutencdo da classificacéo de risco da atividade econdmica serd
tecnicamente fundamentada e, na hipétese de sua majoracéo, o érgdo ou a entidade deverd apresentar andlise
sobre a viabilidade de multiplas classificagdes para a atividade econdmica, conforme disposto no § 62 do art.
7°.

Art. 10. Em caso de ocorréncia de evento danoso, as empresas reincidentes, que exercam atividades
econdmicas classificadas como de alta probabilidade de ocorréncia de sinistro e baixo potencial danoso, estaréo
sujeitas as exigéncias aplicdveis ao nivel Il de risco, conforme a classificacdo vinculada ao seu respectivo CNPJ.

Pardgrafo Unico. O aumento do nivel de maturidade da empresa com relacdo aos processos que
ensejaram o evento danoso é condi¢do para o restabelecimento da classificacdo de risco original.

Art. 11. Qualquer interessado poderd solicitar a revisdo da classificagéo de risco da atividade econémica,
mediante apresentagdo do requerimento constante no Anexo Il & Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econdmico - Sede, que deverd remeté-lo ao 6rgdo ou & entidade responsdvel pela classificacdo de risco da
atividade.

Pardgrafo Unico. Os Arranjos Produtivos Locais — APL que se manifestarem por meio de suas governangas
terdo prioridade na tramitagéo dos requerimentos.
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Art. 12. O érgéo ou a entidade responsdvel pela classificacdo de risco da atividade econdmica deverd,
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, encaminhar & Sede a deciséo quanto & reclassificagdo ou ndo da
atividade.

§ 12 O érgéo ou a entidade poderd solicitar, em no mdximo 2 (duas) oportunidades, esclarecimentos
técnicos complementares ao requerente, ficando suspenso o prazo de que trata o caput.

§ 22 O requerente deverd atender & solicitagdo no prazo de 10 (dez) dias, e, caso ndo preste os
esclarecimentos, o érgdo decidird com base nas informagdes existentes.

§ 32 A Sede comunicard ao requerente, no prazo de 10 (dez) dias, a decisdo do 6rgéo ou da entidade
em resposta ao requerimento.

Art. 13. O requerente poderd apresentar recurso ao Secretdrio de Estado de Desenvolvimento
Econdmico, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da comunicagéo da decisGo ao requerimento, que deverd
remeté-lo ao dirigente méximo do érgéo ou da entidade responsével pela classificacdo de risco da atividade.

§ 12 O dirigente mdximo do 6rgdo ou da entidade terd o prazo de 30 (trinta) dias para analisar o recurso
e decidir sobre a revis@o da classificagdo de risco da atividade.

§ 22 A Sede comunicard ao requerente, no prazo de 10 (dez) dias, a decisdo do dirigente méximo do
6rgdo ou da entidade sobre a revisdo da classificacdo de risco da atividade.

Art. 14. Caso alguma atividade seja inserida ou modificada no CNAE apés a publicacéo deste decreto,
os érgdos responsdveis pela liberacé@o de atividades econdmicas terdo o prazo de 60 (sessenta) dias para realizar
sua classificacé@o de risco.

§ 12 Durante o prazo para realizacdo da classificagcGo de risco, a atividade econdmica inserida ou
alterada na CNAE apés a publicagdo deste decreto presume-se classificada como Nivel |l.

8§ 22 Caso o nivel de risco da atividade econdmica néo seja definido até o prazo a que se refere o caput,
a atividade serd classificada como Nivel I.

Art. 15. As atividades econémicas poderdo ser exercidas nas seguintes condigdes, conforme suas
classificacées de risco:

| — nivel I: ficar@o dispensadas de qualquer ato publico de liberacdo, sendo livre o seu exercicio;

Il — nivel Il: deverdo ter seus dados de localizagéo e hordrio de funcionamento comunicados &
Administrac@o PUblica antes do inicio da atividade, de forma a permitir vistoria posterior ao inicio da atividade,
garantindo seu exercicio continuo e regular, desde que néo haja previséo legal em contrdrio e ndo sejom
constatadas irregularidades;

Il = nivel lll: sé poderdo iniciar suas atividades apds aprovacdo em vistoria prévia a ser feita pela
Administracéo Puiblica.

Secéo Il
Prazos e Aprovagdo Técita

Art. 16. Os érgdos e as entidades da Administragdo PUblica responsdveis por atos de liberacdo de
atividades econdmicas observardo os seus prazos jd regulamentados em atos normativos préprios, néo podendo
ultrapassar 60 (sessenta) dias, para analisar os pedidos que |lhes forem submetidos, quando apresentados os
elementos necessdrios & instruc@o do processo.

8§ 12 Na auséncia de prazo regulamentado em ato normativo préprio serd observado o prazo de 60
(sessenta) dias para andlise dos pedidos de atos de liberagdo de atividades econdmicas.

8§ 22 Havendo necessidade de complementagdo da instrugdo processual, o requerente deverd ser
informado de todas as pendéncias no prazo de até 10 (dez) dias, de forma clara e detalhada, ficando
inferrompido o prazo de que trata o caput ou § 12, até a regularizagdo, sendo vedado aos érgdos e as entidades
a exigéncia posterior de diligéncias para suprir faltas [ existentes e detectdveis quando da andlise inicial.

8§ 32 A autoridade méxima do érgdo ou entidade, mediante ato fundamentado, poderd solicitar &
Secretaria-Geral prazo superior ao previsto no caput ou § 12, em razéo da complexidade ou transversalidade da
andlise, sem prejuizo da aprovagéo tdcita no dia subsequente ao final do periodo autorizado.

8§ 42 Decorrido o prazo para andlise do pedido de liberacdo da atividade econémica, a auséncia de
manifestag@o conclusiva do 6rgéo ou da entidade implicaré sua aprovagéo técita.

8§ 52 A aprovacdo técita deverd ser ato automatizado a ser disponibilizado ao requerente, no primeiro
dia subsequente ao decurso do prazo de andlise do pedido.

§ 62 Os prazos previstos no presente artigo néo se aplicam:

| — a ato piblico de liberagdo relativo a questdes tributdrias de qualquer espécie, incluindo suas
respectivas obrigacdes acessérias;

Il - quando a deciséo importar em compromisso financeiro da Administragéo Pdblica;

Ill - quando se tratar de decisdes sobre o recurso interposto contra deciséo denegatéria de ato piblico
de liberacao;

IV — aos processos administrativos de licenciamento ambiental, na hipétese de exercicio de competéncia
supletiva, nos termos do disposto no § 32 do art. 14 da Lei Complementar Federal n? 140, de 8 de dezembro
de 2011;
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V — aos atos piblicos de liberag@o de atividade com impacto ao meio ambiente, salvo se considerada
de baixo ou minimo impacto pelo érgdo ambiental competente;

VI - aos atos ligados & atividade mineradora.

8§ 72 A aprovagdo tacita de que trata o § 42 ndo se aplica quando a titularidade da solicitacdo for de
agente pUblico ou de seu cénjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o 32 grau, dirigida & autoridade administrativa ou politica do préprio 6rgéo ou entidade da
Administrag@o Publica em que desenvolva suas atividades funcionais.

Art. 17. Aplica-se o disposto no art. 16 para as atividades econémicas consideradas acessérias aquelas
previstas nos incisos V e VI do seu § 62, tais como as liberagdes para prestadores de servigos, servicos de apoio
e demais autorizagdes que ndo estejam relacionadas aos seus riscos.

Art. 18. A quantidade de pedidos liberados mediante aprovagdo tdcita serd objeto de andlise pela
Controladoria-Geral do Estado — CGE, para fins de andlise de processos, controles internos e outros itens a
serem revisados, visando & melhoria efetiva da politica pUblica.

~ CAPiITULO Il )
DO EXERCICIO DA ATIVIDADE ECONOMICA

Art. 19. O exercicio da atividade econémica no Estado, independentemente do nivel de risco e da forma
de liberacéo da atividade ter ocorrido mediante aprovagéo expressa ou técita, observard as condicionantes
previstas na legislac@o e estard sujeita a fiscalizacéo.

Art. 20. Os 6rgdos e as entidades da Administracdo Publica direta, autdrquica e fundacional responséveis
pela fiscalizacdo das atividades econdmicas classificadas na forma deste decreto, priorizardo, quando couber, o
cardter educativo das sangdes administrativas.

Pardgrafo Gnico. Ressalvadas as situacdes de reincidéncia, para os fins do disposto no caput, poderd ser
avaliada a concesséo de prazo para a regularizacdo da inconformidade, considerando:

| — o risco de sinistro em funcéo da irregularidade;

Il — o potencial de eventual danoso e o grau de irreparabilidade;

lll - a complexidade e o custo das medidas fixadas;

IV — o porte do empreendimento.

Art. 21. Para fins do tratamento isondmico de que trata o inciso IV do art. 32 da Lei Federal n® 13 .874,
de 20 de setembro de 2019, os 6rgdos e as entidades deverdo manter repositério de uniformizagdo de
entendimento das decisdes administrativas relativas cos atos de liberagdo da atividade econdémica e &
fiscalizacao.

Art. 22. Em caso de decisdes administrativas conflitantes relativas a atos de fiscalizacdo de atividade
econdmica, o interessado poderd apresentar & Sede pedido de uniformizagdo de entendimento, contendo:

| — a descricéo das situacdes concretas objeto das decisdes administrativas conflitantes, demonstrando
sua equivaléncia;

Il - a demonstracdo do aparente conflito entre as decisdes administrativas, inclusive as divergéncias
quanto ao enquadramento legal, & aplicacdo e & gradacdo de penalidades;

Ill — os elementos de prova necessdrios.

8 12 No prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento, a Sede deverd se manifestar pelo
prosseguimento do pedido de uniformizag@o ou sugerir o seu arquivamento, podendo solicitar informagdes
complementares ao interessado, suspendendo-se o prazo de andlise.

§ 22 O Secretdrio de Estado de Desenvolvimento Econémico determinard o arquivamento do pedido ou
o encaminharé ao dirigente méximo do 6rgédo ou da entidade responsdavel pela fiscalizagéo.

§ 32 No prazo de até 60 (sessenta) dias do recebimento, a autoridade competente decidird sobre o
pedido de uniformizagdo de entendimento e encaminhard a decisdo para publicacdo no Diério Oficial Eletrdnico
Minas Gerais - DOMG-e, comunicando o interessado.

§ 42 Na hipétese de decisdo favordvel ao interessado, o 6rgdo ou a entidade responsével pela
fiscalizacdo deverd, observados os prazos decadencial e prescricional, rever o caso objeto do pedido de
uniformizagéo.

8§ 52 Ressalvada a hipétese do § 42, decisGo do pedido de uniformizacéo teré efeito ex nunc.

) CAPITULO IV ] ]
DA REGULAMENTACAO, FORMULACAO E EXECUCAO DE POLITICAS PUBLICAS

Art. 23. No exercicio da regulacdo da atividade econdmica, a formulacdo e execucéo de politicas
pUblicas deverdo observar as seguintes diretrizes, salvo em casos previstos em legislacdo especifica:

| — afastar distingdes ou restricdes ligadas ao modelo de negdcios ou das ferramentas tecnoldgicas
utilizadas pelos agentes econémicos para exercicio de suas atividades;

Il — evitar exigéncias ou restricdes quanto a padrées de construgéo ou de acabamento dos equipamentos
méveis e imdveis que serdo utilizados para o exercicio da atividade;
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Il — impedir a aplicacdo de medidas restritivas & livre concorréncia.

Art. 24. Qualquer interessado poderd propor & Sede a criagdo, a modificag@o ou a revogagdo de atos
normativos de impacto econdmico.

§ 12 Sao diretrizes para a apresentacdo das proposigdes, no que couber:

| — a identificagéo da norma, ou de seu trecho, cuja revogagdo ou modificacdo é solicitada, bem como,
quando for o caso, de norma cujo teor possa levar a juizo subjetivo do agente fiscalizador ou dupla interpretagéo;

Il - a explicacdo da forma como a norma é aplicada e como ela prejudica a atividade econdmica;

Il - a sugest@o de texto para a norma a ser criada ou de texto alternativo para a norma vigente, se for
o caso;

IV — os beneficios para a atividade econémica que se espera obter;

V - a identificag@o de outros locais que j& pratiquem a sugest@o apontada, caso existam e sejam do
conhecimento do proponente.

§ 22 O recebimento e tramitagdo das proposicdes de que trata o caput observardo o seguinte
procedimento:

| - validadas as diretrizes e atendidas as disposi¢cdes legais, a Sede terd o prazo de 30 (trinta) dias para
encaminhar a proposicdo para o érgéo destinatério da politica piblica;

Il - 0 érgéo ou a entidade destinatdria terd o prazo de 30 (trinta) dias para decidir e responder o pedido,
informando & Sede:

a) em caso de manutengdo da norma, com a devida justificativa;

b) em caso de aceitagdo total do pedido, apresentar o respectivo cronograma de implementacdo;

c) em caso de aceitacdo parcial do pedido, apresentar contraproposta, acompanhada do respectivo
cronograma de implementacéo;

Il — a Sede terd o prazo de 10 (dez) dias para avaliar e comunicar o proponente sobre a resposta do
6rgéo ou da entidade;

IV — o proponente terd o prazo de 20 (vinte) dias para interpor recurso perante o Secretdrio de Estado
de Desenvolvimento Econdmico, que o encaminhard ao dirigente mdximo do érgdo destinatério da politica
publica;

V — em caso de recurso, o dirigente méximo do érgédo ou da entidade terd o prazo de 30 (trinta) dias
para decidi-lo e enviar resposta fundamentada ao Secretdrio de Estado de Desenvolvimento Econémico, sendo
vedada apresentacdo de nova contraproposta.

§ 32 Em caso de indeferimento do recurso, o Secretdrio de Estado de Desenvolvimento Econémico
comunicaré & Secretaria-Geral para andlise do pleito.

§ 42 Os APLs que propuserem o requerimento por meio de suas governancas ter&o prioridade na
tramitagdo, ficando os prazos dos procedimentos de revisdo de ato normativo reduzidos pela metade.

& 52 As demais disposicdes acerca do recebimento das demandas de que trata o caput serdo regidas
por ato do Secretdrio de Estado de Desenvolvimento Econémico.

CAPITULO V
DISPOSICOES FINAIS

Art. 25. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicacGo deste decreto, os érgdos da
Administracdo Piblica direta autdrquica e fundacional, responsdveis por atos de liberagdo de atividades
econdmicas, deverdo:

| — revisar a classificac@o de risco das atividades econdmicas, nos termos deste decreto;

Il — adotar mecanismos informatizados para implementagéo de aprovacdo tacita automatizada.

Art. 26. Fica revogado o Decreto n2 48 .036, de 10 de setembro de 2020.

Art. 27. Este decreto entra em vigor na data de sua publicagdo.

Belo Horizonte, aos 3 de abril de 2025; 2372 da Inconfidéncia Mineira e 2042 da Independéncia
do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

ANEXO |
(a que se refere o art. 7° do Decreto n® 49 .013, de 3 de abril de 2025)

POTENCIAL DANOSO DE EVENTUAL SINISTRO

MATRIZ DE RISCO

Baixo Média Alto Irreparével
PROBABILIDADE DE 5\93‘9 :fve: : :l','vell |I| E',V'a: ::
OCORRENCIA DE SINISTRO edia e ive Al
Alta Nivel | Nivel Il
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ANEXO I
(a que se refere o art. 11 do Decreto n°® 49 .013, de 3 de abril de 2025)

Anexo ll

Modelo de Requerimento — Decreto de Liberdade Econdmica

A SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
REQUERIMENTO DE REVISAD DE CLASSIFICACAD DE RISCO DE ATIVIDADE ECONOMICA

DADOS DO REQUERENTE

Mome

Pessoa Fisica

Pessoa Juridica

CNPJ/CPF:

Enderego  Rua: o
Bairra: Cidade/UF:
Pais:

Contato Tel.:

E-mail:

DADOS DO EMPREENDIMENTO:

Endereco Rua: Mo
Bairro: Cidade/UF:
CMNAE:

REQUERIMENTO DE REVISAO DE CLASSIFICAGAO DE RISCO
DE ATIVIDADE ECONOMICA Assinale

Revisao relacionada i probabilidade de ocorréncia de sinistro; |

I
Revisio relacionada ao potencial danoso da atividade; |

Inovacio técnica ou tecnoldgica que justifigue a revisdo na dassificacio
de risca;

* Prazado requarente, caso tenha conhecimento de que owiro Estado Brasileiro possui classificacao mais
branda sobre a mesma atividade scondmica gque se plaitela a revisio, vood pode indicar, no guadro
“justificativa®, a existiincia do paradigma.

JUSTIFICATIVA

(MG, 04.04.2025)

BOLE13273---WIN/INTER
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REGULAMENTO DO ICMS - OPERACOES INTERESTADUAIS - IMPORTACAO COM NAFTA NAO
PETROQUIMICA - ALTERACOES

DECRETO N° 49.015, DE 7 DE ABRIL DE 2025.

OBSERVACOES INFORMEF

O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto n? 49.015/2025, altera o Regulamento
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto no 48.589/2023 *(V. Bol. 1.971- LEST - Boletim Especial), em relagéo
a operagdes interestaduais e de importagéo com nafta ndo petroquimica.

PARECER DO ATO LEGISLATIVO
1. CONTEXTO NORMATIVO E FINALIDADE DO DECRETO

A principal inovagdo consiste na instituicGo de regime de substituicdo tributdria nas operacées
interestaduais e de importacdo com nafta ndo petroquimica, classificada na NBM/SH 2710.12.49 e CEST
06.019.00.

Tal medida decorre da autorizagdo concedida pelo Convénio ICMS 181/2024, e visa assegurar a
tributagdo antecipada do ICMS em tais operagdes, inclusive quando destinadas a fins industriais, conforme
diretrizes estabelecidas pela Lei Complementar Federal n2 192/2022.

2. PRINCIPAIS DISPOSITIVOS INTRODUZIDOS
Foi acrescido o Capitulo XXI & Parte T do Anexo VIl do RICMS/MG (Decreto n2 48.589/2023), conforme a seguir
resumido.

3. SUJEl(;AO A SUBSTlTUlCAO TRIBUTARIA — RESPONSABILIDADE PELO ICMS
3.1. Remetente Interestadual - Art. 180

“O estabelecimento remetente situado em outra unidade da Federagéo [...] é responsdvel, na
condicdo de sujeito passivo por substituicdo, pela retencéo e pelo recolhimento do ICMS devido nas
operacgdes subsequentes.”

3.2. Importador Mineiro - Art. 181

“A responsabilidade prevista no art. 180 desta parte aplica-se também ao importador da
mercadoria situado neste Estado.”

3.3. Regras Complementares — Art. 182

“Aplica-se inclusive nas hipdteses previstas nos incisos |, lll e IV do caput do art. 18 desta parte.”
3.4. Responsabilidade do Destinatdrio Mineiro — Art. 183

“O estabelecimento destinatério da nafta n&o petroquimica é responsével [...] quando o
remetente, sujeito passivo por substituic@o, ndo efetuar a retencdo ou recolhimento ou efetuar retengé@o
ou recolhimento a menor do imposto.”

Pardgrafo Unico:

“Aplica-se também ao destinatdrio de mercadoria desacompanhada do comprovante de
recolhimento.”

4. BASE DE CALCULO E MARGEM DE VALOR AGREGADO (MVA) — ART. 184

A base de cdlculo serd composta pelo valor da mercadoria (importada ou remetida), somado a frete,
seguro, impostos, encargos e margem de valor agregado (MVA), conforme férmula que garanta a carga
tributéria equivalente & gasolina (aliquota ad rem).
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4.1. Férmulas Especificas para Célculo da MVA

Para unidades de massa:

MVA = {[(ALIQADREM / ALIQ) - (PNAFTA(kg) / DENS)] / (PNAFTA(kg) / DENS)} x 100
Para unidades de volume:

MVA = {[ (ALIQADREM / ALIQ) - PNAFTA (L) ] / PNAFTA (L)} x 100

§ 22 - “A MVA fixada [...] serd zero caso o percentual calculado resulte em valor negativo. ” § 32
- “Integra a base de cdlculo [...] o montante do préprio imposto.”

5. ALIQUOTA DO ICMS — ART. 185

“A aliquota a ser aplicada [...] serd a estabelecida no item 10 da Parte 1 do Anexo | do RICMS.”
6. DIREITO AO RESSARCIMENTO - ART. 186

O ressarcimento do ICMS-ST serd permitido ao estabelecimento industrial que utilizar a nafta na
fabricacdo de combustivel tributado conforme a LC n2 192/2022.

Paragrafo Unico:

| - “O ressarcimento serd feito junto a refinaria de petréleo localizada neste Estado”; Il - “Na NF-
e deveréd constar: ‘Ressarcimento de ICMS/ST - art. 186 da Parte 1 do Anexo VIl do RICMS'. ”

7. MOMENTO DO RECOLHIMENTO - ART. 187

| - “Até a entrada da mercadoria no territério mineiro”; Il - “No desembaraco aduaneiro, no
caso de importacdo.”

Pardgrafo Unico:
“QO comprovante de recolhimento deverd acompanhar a mercadoria em seu transporte.”

8. ENTRADA EM VIGOR

O Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo, ou seja, em 08 de abril de 2025.
9. CONSIDERACOES FINAIS E ORIENTACOES AOS CONTRIBUINTES

A introducdo do regime de substituicdo tributdria para operagdes com nafta ndo petroquimica exige
atengdo redobrada dos contribuintes, especialmente:

Na verificag@o da correta classificagéo fiscal do produto (NBM/SH 2710.12.49 e CEST 06.019.00);

No cumprimento das obrigacdes acessérias, como destaque em nota fiscal e transporte com
comprovante de recolhimento;

Na aplicagdo correta da férmula de célculo da MVA, conforme unidade de comercializacéo;

No acompanhamento das operacdes que ensejam ressarcimento do ICMS-ST, observando os dispositivos
do art. 38 da Parte 1 do Anexo VIl do RICMS/MG.

E recomenddvel que os contribuintes e consultores fiscais revisem seus sistemas de gestdo e treinem as
equipes fiscais e contdbeis para assegurar plena conformidade com o novo regime.

INFORMEF LTDA.
Gerando valor com informagé@o e conformidade.
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Altera o Decreto n? 48.589, de 22 de margo de 2023, que regulamenta o Imposto sobre Operacdes
relativas & Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestagdes de Servicos de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicagéo - ICMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuicdo que lhe confere o inciso VIl do
art. 90 da Constituigéo do Estado e tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei n® 6.763, de 26 de dezembro de
1975, e no Convénio ICMS 181, de 6 de dezembro de 2024,

DECRETA:

Art. 12 A Parte 1 do Anexo VIl do Decreto n2 48.589, de 22 de marco de 2023, passa a vigorar acrescida
do Capitulo XXI, com a seguinte redagdo:

) “CAPITULO XXI ) )
DAS OPERACOES INTERESTADUAIS E DE IMPORTAGAO COM NAFTA NAO PETROQUIMICA

Art. 180. O estabelecimento remetente situado em outra unidade da Federacéo, na operagéo
de remessa de nafta ndo petroquimica classificada na NBM/SH 2710.12.49 e no CEST 06.019.00 para
estabelecimento de contribuinte situado neste Estado, é responsdvel, na condicdo de sujeito passivo por
substituicdo, pela retencdo e pelo recolhimento do ICMS devido nas operagdes subsequentes.

Art. 181. A responsabilidade prevista no art. 180 desta parte aplica-se também ao importador
da mercadoria situado neste Estado.

Art. 182. A responsabilidade pela retencéo e pelo recolhimento do imposto devido nos termos
deste capitulo aplica-se inclusive nas hipéteses previstas nos incisos |, lll e IV do caput do art. 18 desta
parte.

Art. 183. O estabelecimento destinatdrio da nafta ndo petroquimica é responsdvel pelo imposto
devido a este Estado a titulo de substituigGio tributdria, quando o remetente, sujeito passivo por
substituicdo, néo efetuar a retencdo ou recolhimento ou efetuar retengéo ou recolhimento a menor do
imposto.

Pardgrafo Unico. A responsabilidade prevista neste artigo aplica-se também ao destinatério de
mercadoria desacompanhada do comprovante de recolhimento.

Art. 184. Para a substituicdo tributdria de que trata este capitulo, a base de cdlculo serd obtida
tomando-se por base o valor da mercadoria importada, conforme o documento de importagéo, ou o
preco praticado pelo remetente, acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos,
contribuicées, e outros encargos transferiveis ou cobrados do destinatdrio, ainda que por terceiros,
adicionado da parcela resultante da aplicacéo, sobre o referido montante, do percentual de margem de
valor agregado — MVA que resulte em carga tributdria final equivalente & aplicacéo da aliquota “ad rem”
sobre a gasolina prevista na cldusula sétima do Convénio ICMS 15/23, de 31 de marco de 2023.

§ 12 A margem de valor agregado a ser utilizada para obtencdo da base de cdlculo,
corresponderd:

| — nas operacdes com nafta n&o petroquimica, comercializadas em unidade de massa, ao
resultado da férmula MVA = {[(ALIQADREM / ALIQ) — (PNAFTA (kg) / DENS)] / (PNAFTA (kg) / DENS)}
X 100, considerando-se:

a) MVA — margem de valor agregado, expressa em percentual, arredondada para duas casas
decimais;

b) ALIQADREM - aliquota especifica aplicavel & gasolina prevista na cléusula sétima do
Convénio ICMS 15/23;

c) ALIQ - aliquota correspondente & carga tributdria efetiva aplicada & operagéo prépria com a
nafta nGo petroquimica;

d) PNAFTA (kg) - preco praticado para a nafta ndo petroquimica comercializada em unidade de
massa, considerado o preco praticado pelo remetente, acrescido dos valores correspondentes a frete,
seguro, impostos, contribuigdes, e outros encargos transferiveis ou cobrados do destinatério, ainda que
por terceiros, incluindo o montante do préprio ICMS, convertida para 1 Kg (um quilograma) do produto;

e) DENS — densidade da nafta néo petroquimica comercializada;

Il — nas operagdes com nafta ndo petroquimica, comercializadas em unidade de volume, ao
resultado da férmula MVA = {[(ALIQADREM / ALIQ) — PNAFTA (L)] / PNAFTA (L)} X 100, considerando-
se:

a) MVA — margem de valor agregado, expressa em percentual, arredondada para duas casas
decimais;

b) ALIQADREM - aliquota especifica aplicdvel & gasolina prevista na cldusula sétima do
Convénio ICMS 15/23;
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Brasil.

c) ALIQ - aliquota correspondente a carga tributéria efetiva aplicada & operagéo prépria com a
nafta nGo petroquimica;

d) PNAFTA(L) - preco praticado para a nafta ndo petroquimica comercializada em unidade de
volume, considerado o prego praticado pelo remetente, acrescido dos valores correspondentes a frete,
seguro, impostos, contribuigdes, e outros encargos transferiveis ou cobrados do destinatdrio, ainda que
por terceiros, incluindo o montante do préprio ICMS, convertida para 1L (um litro) do produto.

§ 22 A MVA fixada de acordo com a férmula prevista no § 12 serd zero caso o percentual
calculado resulte em valor negativo.

§ 32 Integra a base de célculo do imposto da mercadoria importada o montante do préprio
imposto, constituindo o respectivo destaque mera indicacdo para fins de controle.

Art. 185. A aliquota a ser aplicada sobre a base de célculo de que trata o art. 184 desta parte
serd a estabelecida no item 10 da Parte 1 do Anexo .

Art. 186. Fica assegurado o ressarcimento do imposto retido ou recolhido a titulo de substituic@o
tributdria ao estabelecimento industrial que utilizou a nafta nGo petroquimica em processo produtivo de
combustivel cuja saida foi tributada conforme previsto na Lei Complementar Federal n2 192, de 11 de
marco de 2022.

Pardgrafo Unico. Para fins do disposto no caput, seré observado o disposto no art. 38 desta parte
e o seguinte:

| — o ressarcimento serd feito junto a refinaria de petréleo localizada neste Estado;

Il — no campo Informacdes Complementares da NF-e deveré constar a expressdo “Ressarcimento
de ICMS/ST — art. 186 da Parte 1 do Anexo VII do RICMS”.

Art. 187. O recolhimento do imposto devido a titulo de substituicéo tributdria serd efetuado ate
o momento:

| — da entrada da mercadoria no territério mineiro, nas hipéteses dos arts. 180 e 183 desta
parte;

Il — do desembaraco aduaneiro, na hipétese do art. 181 desta parte.

Parégrafo Unico. O comprovante de recolhimento do imposto deverd acompanhar a mercadoria
em seu transporte.”.

Art. 22 Este decreto entra em vigor na data de sua publicaco.
Belo Horizonte, aos 7 de abril de 2025; 2372 da Inconfidéncia Mineira e 2042 da Independéncia do
ROMEU ZEMA NETO

(MG, 08.04.2025)

BOLE13275---WIN/INTER

REGULAMENTO DO ICMS - ,OPERACC)ES INTERNAS - BENS DO ATIVO PERMANENTE -
FABRICACAO DE VACINA AUTOGENA DE USO ANIMAL - ALTERACOES

DECRETO N° 49.021, DE 11 DE ABRIL DE 2025.

OBSERVACOES INFORMEF

O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto n® 49.021/2025, altera o Regulamento

do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto n? 48.589/2023 *(V. Bol. 1.971 - LEST - Boletim Especial), dispondo
sobre isencdo do ICMS nas operacdes internas com bens do ativo permanente destinados & fabricagé@o de vacina
autégena de uso veterindrio.

PARECER DO ATO LEGISLATIVO
1. CONTEXTO NORMATIVO E FINALIDADE DO DECRETO

O Decreto vem incorporando as disposi¢cdes do Convénio ICMS 81/24, que autoriza o Estado a conceder

isengdo do ICMS nas operagdes internas com bens do ativo permanente destinados & fabricacdo de vacina
autégena de uso veterindrio.
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2. PRINCIPAIS DISPOSITIVOS INTRODUZIDOS
Artigo 12 — Inclusdo de Isengdo no RICMS/MG
O artigo 12 do Decreto introduz nova isen¢éo no RICMS/MG, nos seguintes termos:
“Fica concedida isen¢@o do ICMS nas operagdes internas com mdquinas, equipamentos, partes
e pecas, sem similar produzido no Estado, destinados & fabricagéo de vacina autégena de uso
veterindrio.”
Pardgrafo Unico. Condicées para Fruicdo da Isencdo
A fruicdo da isengdo estd condicionada & comprovacdo de inexisténcia de similar produzido no Estado,
conforme laudo emitido por 6rgéo competente.

4. ENTRADA EM VIGOR

O Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo, retroagindo seus efeitos a partir de 3 de dezembro
de 2024.

9. CONSIDERACOES FINAIS E ORIENTACOES AOS CONTRIBUINTES

A medida visa incentivar a indUstria de vacinas veterindrias em Minas Gerais, reduzindo custos na
aquisigdo de bens do ativo permanente essenciais a producdo. A exigéncia de laudo comprobatério assegura
que a isengéo seja aplicada apenas quando ndo houver produgéo local, protegendo a indéstria estadual.

INFORMEF LTDA.
Gerando valor com informacéo e conformidade.

Altera o Decreto n2 48.589, de 22 de margo de 2023, que regulamenta o Imposto sobre Operagdes
relativas & Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de Servigos de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicacdo — ICMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuicdo que lhe confere o inciso VIl do
art. 90 da Constituicdo do Estado e tendo em vista o disposto no art. 82 da Lei n2 6.763, de 26 de dezembro de
1975, e no Convénio ICMS 81/24, de 5 de julho de 2024,

DECRETA:

Art. 12 O item 198 da Parte 1 do Anexo X do Decreto n? 48.589, de 22 de marco de 2023, passa a
vigorar com a seguinte redagéo:

"

198 | Operacdo de saida interna ou entrada, decorrente de importagéo do exterior, de maquinas | (...) | (...)
e equipamentos, partes e pecas, sem similar produzido no pais, destinados exclusivamente
ao ativo imobilizado utilizado para a producéo de vacina autégena de uso veterindrio.

() | ()

Art. 22 Este decreto entra em vigor na data de sua publicacéo, retroagindo seus efeitos a partir de 3 de
dezembro de 2024.

Belo Horizonte, aos 11 de abril de 2025; 2372 da Inconfidéncia Mineira e 2042 da Independéncia do
Brasil.

ROMEU ZEMA NETO
(MG, 12.04.2025)

BOLE13277--WIN/INTER
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ICMS - DOCUMENTOS FISCAIS - OPEBA(;()ES E PRESTAGOES SUJEITAS AOS ICMS -
ENTENDIMENTO VINCULANTE - DISPOSICOES

INSTRUGAO NORMATIVA SUTRI N° 01, DE 4 DE ABRIL DE 2025.

OBSERVACOES INFORMEF

O Superintendente de Tributagéo, por meio da Instrugdo Normativa SUTRI n2 001/2025, dispde sobre o
acobertamento de operagdes e prestacdes por documentos fiscais.

PARECER DO ATO LEGISLATIVO

A Instrugdo Normativa SUTRI n2 1/2025, expedida pelo Superintendente de Tributacdo de Minas Gerais,
estabelece entendimento vinculante e de cardter interpretativo, acerca da obrigatoriedade de utilizagéo
exclusiva de documentos fiscais especificos para o acobertamento de operacées e prestagdes sujeitas ao ICMS,
conforme previsdo expressa na legislagé@o estadual.

A norma busca reforgar a impossibilidade de substituico dos documentos fiscais exigidos pelo art.
91 do RICMS/MG (Decreto n° 48.589/2023) por documentos auxiliares ou meramente declaratérios, como a
DIMP (Declaracdo de Informacdes de Meios de Pagamento), utilizados por administradoras de cartéo de crédito
ou intermediadores financeiros.

1. Fundamento Legal e Interpretativo
A norma encontra respaldo nos seguintes dispositivos:

e § 1°do art. 39 da Lei Estadual n® 6.763/1975 — Lancamento do ICMS exige documento fiscal
que acoberte a operacdo;

e Art. 91 do RICMS/MG (Decreto n® 48.589/2023) - Lista os documentos fiscais hdbeis;
Artigos 92 e 93 do RICMS/MG - Disciplinam documentos auxiliares e de arrecadagéo;
Convénio ICMS 134/2016, especialmente:

8§ 12 da cldusula segunda;

§ 22 da cldusula terceira — Limitac@o das informacées da DIMP.

2. Ponto Central da Instrugdo Normativa

A norma estabelece, de forma inequivoca:

"Art. 1° Os documentos fiscais de arrecadagéo e documentos fiscais auxiliares que se referem
os artigos 92 e 93 do Decreto n° 48.589, de 22 de marco de 2023, [...] ndo substituem aqueles
especificos para o acobertamento das operacées ou prestacées dispostos no artigo 91 do mesmo
Regulamento, para fins do disposto no § 1° do art. 39 da Lei n® 6.763, de 26 de dezembro de 1975."

3. Objetivo da Norma

A Instrucdo Normativa busca:

e Reforcar o papel essencial da nota fiscal eletrénica (NF-e, NFC-e, CT-e, etc.) como
documento Unico e obrigatério para acobertar a movimentagdo de mercadorias e prestagdes de
servico de transporte e comunicacdo;

e Prevenir tentativas de substituigdo da documentacdo fiscal por declaragdes de recebimentos
(como DIMP);

e Garantir a integridade do controle fiscal, seguranca juridica nas relagées comerciais e
protegéo do consumidor.

4. DIMP: Documento Auxiliar, Nao Substitutivo

A IN enfatiza que a DIMP néo substitui os documentos fiscais préprios, pois:
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Néo contém dados do consumidor;

Néo discrimina mercadorias ou servicos prestados;

Néo serve como comprovacdo formal da operagao;

Serve apenas como instrumento auxiliar de fiscalizagé@o, conforme art. 93 do RICMS/MG.

Trecho relevante:

"[...] o Declara¢go de Informagées de Meios de Pagamentos (Dimp) e outras informagées
prestadas por administradoras de cartées e demais institui¢ées [...] se prestam meramente a auxiliar a
fiscalizago do imposto na constatacdo de possiveis infracées & legislagdo tributéria."

5. Natureza Interpretativa e Retroatividade

A norma entra em vigor na data de sua publicagdo, com efeitos retroativos, em virtude de seu carédter
estritamente interpretativo.

Art. 2° -

"Esta InstrugcGo Normativa entra em vigor na data de sua publicacéo, retroagindo seus efeitos em
virtude de seu cardter interpretativo."

6. Impactos Praticos e Recomendacoes
Para os Contribuintes e Contadores:
¢ Imprescindivel utilizar documentos fiscais véalidos previstos no art. 91 do RICMS/MG;
e Nao se deve presumir que a DIMP ou similares sirvam como substitutos fiscais;
e A emisséo de NF-e ou CT-e deve ocorrer sempre que houver circulacdo de mercadoria ou
prestagéo de servico de transporte/comunicacéo.

Para Intermediadores Financeiros e Cartoées:

e Devem manter o envio das informacdes por meio da DIMP, mas sem o entendimento de que
esta supre ou substitui a nota fiscal.

2 Para Auditores, Fiscalistas e Tributaristas:

e A norma reforca o entendimento oficial da SUTRI, servindo como fundamento juridico em
fiscalizacées e autuacées, principalmente em casos de auséncia de documentos fiscais préprios.

Concluséo
A Instrucdo Normativa SUTRI n? 1/2025 reafirma a obrigatoriedade de emisséo de documento fiscal
habil (art. 91 do RICMS/MG) para o acobertamento de operagdes e prestagdes sujeitas ao ICMS em Minas

Gerais. A utilizacgo de documentos auxiliares, como a DIMP, néo supre essa exigéncia legal.

O cumprimento rigoroso dessa obrigagéo é essencial para evitar autuagdes fiscais, garantir a validade
juridica das operacdes e proteger os interesses do Fisco e dos consumidores.

INFORMEF LTDA.
Gerando valor com informagéo e conformidade.

Dispde sobre o acobertamento de operacdes e prestagdes por documentos fiscais de que tratam o § 12
do art. 39 da Lei n2 6.763 de 26 de dezembro de 1975, e o art. 91 do Decreto n® 48.589, de 22 de
margo de 2023, que regulamenta o Imposto sobre Operacdes relativas & Circulagéo de Mercadorias e
sobre Prestagdes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacdo — ICMS.

O SUPERINTENDENTE DE TRIBUTACAO, no uso da atribuicdo que lhe é conferida pelo art. 231 do
Decreto n2 44.747, de 3 de marco de 2008, que estabelece o Regulamento do Processo e dos Procedimentos
Tributérios Administrativos (RPTA), e considerando que o § 12 do art. 39 da Lei n2 6.763, de 26 de dezembro de
1975, define que caberd a regulamento definir a forma pela qual a movimentagéo de bens ou mercadorias e a
prestacdo de servigos de transporte e comunicagdo serdo acobertadas por documento fiscal;
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Considerando que o art. 91 do Regulamento do Imposto sobre Operacdes relativas & Circulagéo de
Mercadorias e sobre Prestacdes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagéo
(RICMS), disposto pelo Decreto n? 48.589, de 22 de margo de 2023, determina expressamente quais os
documentos fiscais hdbeis para o acobertamento das operagdes ou prestacdes promovidas por contribuintes;

Considerando que os documentos fiscais relacionados no art. 91 do RICMS séo insubstituiveis por
possuirem campos especificos para conter todas as informacdes essenciais para identificar e resguardar a
integridade de cada operacéo ou prestacdo;

Considerando que os documentos fiscais de arrecadag@o ou documentos fiscais auxiliares elencados nos
artigos 92 e 93 do RICMS néo possuem em seu contedo todas as informagdes necessdrias para a identificagdo
das operagdes ou prestagdes para o adequado controle fiscal;

Considerando, em destaque, que a Declaracdo de Informacdes de Meios de Pagamentos (Dimp) e outras
informacdes prestadas por administradoras de cartdes e demais instituicdes e intermediadores financeiros, de
pagamentos, servicos e negécios, que descrevem as alineas “a” e “b” do inciso Ill do art. 93 do RICMS, se
prestam meramente a auxiliar a fiscalizacdo do imposto na constatacGo de possiveis infracdes a legislacdo
tributdria;

Considerando que, conforme o § 12 da cldusula segunda c/c § 22 da cldusula terceira do Convénio
ICMS 134, de 9 de dezembro de 2016, a Dimp ndo contém informacdes detalhadas sobre a transagéo, nem
sobre o consumidor, a mercadoria adquirida ou o servigo prestado;

Considerando que, além de assegurar a integridade e a conformidade fiscal nas operagdes comerciais,
as notas fiscais destinam-se a conferir seguranca aos consumidores e ds relacées comerciais;

Considerando, enfim, tratar-se de entendimento oriundo de interpretacdo sistemdtica do arcabouco
tributdrio mineiro inaugurado e inalterado desde a introdugéo dos dispositivos destacados,

RESOLVE expedir a seguinte Instrugéo Normativa:

Art. 12 Os documentos fiscais de arrecadacdo e documentos fiscais auxiliares que se referem os artigos
92 e 93 do Decreto n2 48.589, de 22 de margo de 2023, que regulamenta o Imposto sobre Operagdes relativas
a Circulagdo de Mercadorias e sobre Prestacbes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicagdo - ICMS, néo substituem aqueles especificos para o acobertamento das operagdes ou prestagdes
dispostos no artigo 91 do mesmo Regulamento, para fins do disposto no § 12 do art. 39 da Lei n2 6.763, de 26
de dezembro de 1975.

Art. 22 Esta Instrugéo Normativa entra em vigor na data de sua publicagéo, retroagindo seus efeitos em
virtude de seu cardter interpretativo.

Belo Horizonte, aos 4 de abril de 2025; 2372 da Inconfidéncia Mineira e 2042 da Independéncia do
Brasil.

Marcelo Hipélito Rodrigues
Superintendente de Tributacéo

(MG, 05.04.2025)

BOLE13274---WIN/INTER

JURISPRUDENCIAS INFORMEF

CREDITO TRIBUTARIO - NULIDADE - PROCEDIMENTO FISCAL IRREGULAR - DESCONSIDERACAO
DE ATO OU NEGOCIO JURIDICO

Acérdéo n2: 23.876/25/2¢

Rito: Ordindrio

PTA/Al n2: 15.000083411-23

Impugnacdo: 40.010158134-87, 40.010158202-38 (Coob.)

Impugnante: Felipe Seibt

Origem: DF/Patos de Minas

CREDITO TRIBUTARIO - NULIDADE - PROCEDIMENTO FISCAL IRREGULAR - DESCONSIDERACAO DE ATO
OU NEGOCIO JURIDICO. Acusacéo fiscal de falta de recolhimento do Imposto sobre Transmissdo Causa mortis
e Doagdo de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD), incidente sobre a doagé@o de bens realizada de pai para filhos,
tendo em vista a constituicGo de pessoa juridica, com a integralizag@o de seu capital por meio de iméveis e,
paralelamente, distribuicdo de quotas de forma desproporcional ao valor de mercado integralizado por cada
sécio (pai e filhos). Entretanto, restou comprovado nos autos a inobservancia, por parte da Fiscalizagdo, da
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formalidade prevista na legislagdo tributéria para fins de desconsiderar a realizacdo do negécio juridico
dissimulado, em especial o disposto no art. 205-A da Lei n2 6.763/75 e no art. 83 do Regulamento do Processo
e dos Procedimentos Tributdrios Administrativos — RPTA, bem como a auséncia dos elementos/parémetros que
embasaram a avaliocdo, pelo Fisco, dos iméveis integralizados pelo pai, o que determina a nulidade do
langamento. Declarado nulo o lancamento. Deciséo por maioria de votos.

RELATORIO

A autuagéo versa sobre acusacdo fiscal de falta de recolhimento do Imposto sobre Transmissdo Causa
mortis e Doagéo de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD), incidente sobre a doagéo de bens realizada de pai para
filhos, ocorrida em 26/11/21.

Esclarece a Fiscalizagdo que referida doacéo ocorreu por meio da constituicdo de pessoa juridica, com
a integralizacéo de seu capital por meio de iméveis e, paralelamente, distribuico de quotas de forma
desproporcional ao valor de mercado integralizado por cada sécio. E, considerando o conjunto de atos
praticados pelos sécios, restou demonstrado que o real objetivo era a transferéncia de patriménio do pai para
os filhos, visando afastar o pagamento do ITCD.

Exige-se ITCD e a Multa de Revalidagdo prevista no art. 22, inciso Il, da Lei n2 14.941/03.

Exige-se ainda a Multa Isolada de 20% (vinte por cento) do valor do montante do imposto devido, nos
termos do art. 25 da referida lei, pela falta de entrega da Declaracdo de Bens e Direitos (DBD).

Foram eleitos para o polo passivo da obrigacdo tributdria o donatdrio, como contribuinte do imposto
(art. 12, inciso Il, da Lei n2 14.941/03), e o espélio do doador, nos termos do art. 21, inciso lll, da citada lei ¢/c
o art. 131, inciso lll, do Cédigo Tributério Nacional - CTN, como responsavel solidério.

Da Impugnacéo

Inconformados, os Autuados apresentam, tempestivamente e por procurador regularmente constituido,
Impugnacdo, em conjunto, as fls. 46/75.

Contestam a cobranca da taxa de expediente, arguindo a inconstitucionalidade de sua exigéncia.

Alegam, em apertada sintese, que o Auto de Infracdo (Al) é absolutamente nulo por ofensa ao art. 142
do CTN e ao 89 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributdrios Administrativos — RPTA, dentre
outros, pelos seguintes motivos: auséncia de motivacdo e fundamentacdo; falta de origem dos valores, meméria
de cdlculo e/ou indicacdo do método utilizado para a avaliagcéo dos bens; inobservancia das formalidades
previstas na legislagdo tributéria para a desconsideracdo da realizacéo de negécio juridico; auséncia de
infimacdo da Agropecudria Seibt Ltda; e auséncia de meméria de célculo dos juros aplicados.

Alegam que o Al carece de clareza e precisGo quanto & suposta “dissimulacdo” que teria ocorrido, além
de ndo apresentar a fundamentacao legal que demonstre a integralizacdo como fato gerador do ITCD.

Questionam como poderia haver motivacéo adequada para a lavratura do Al e assegurar ampla defesa
aos Autuados, se o relatério fiscal carece de clareza e precisdo, e a base legal ndo demonstra, de forma
especifica, o fato gerador do ITCD.

Relatam que o Al ndo contém qualquer informacdo sobre o método/critério/base legal da avaliacdo
utilizado pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais - SEF/MG, cerceando o seu direito de defesa.

Sustentam que o Fisco busca justificar a avaliacéo dos bens, a partir do Oficio emitido na agéo fiscal, no
disposto nos arts. 11, 8§ 22, e 13, § 42, do RITCD/05, contudo, verifica-se que nos citados artigos néo hd qualquer
descricdo de método/critério ou procedimento de avaliagdo a ser realizado.

Alegam que o art. 13, § 22, do RITCD/05, o qual ndo foi mencionado no Al, dispde que a apuracdo dos
valores das quotas, quando estas né&o sdo objeto de negociagdo nos Gltimos 180 (cento e oitenta) dias, deve ser
realizada com base no balango patrimonial, juntamente com a declaragéo de Imposto de Renda da pessoa
juridica, citando o “Glossério Relativo ao ITCD” da SEF/MG.

Afirmam que o Autuante ndo observou expressamente o que estd previsto na legislacdo estadual relativa
ao ITCD ao apurar a suposta base de célculo do imposto, uma vez que realizou arbitramento alheio aos valores
constantes no balango patrimonial ou declaracdo do Imposto de Renda.

Dizem que o Fisco nem menciona nem esclarece o disposto no art. 14 do RITCD/05.

Trazem os seguintes questionamentos: “i) O que seria o ‘coeficiente técnico’ utilizado nas avalia¢ées? ii)
Qual é o ‘fator numérico’ a ser utilizado para obtencéo do valor venal? iii) Quais os critérios/parémetros do Fisco
para chegar a esse ‘fator numérico’(documento, metodologia e célculo)? iv) Qual a tabela de valores utilizada?
O que seria ‘valor especifico do imével’ e qual o ‘método idéneo’2”.

Acrescentam que, além das arguidas nulidades, o Al é insuficiente para demonstrar de maneira clara
como foi realizada a apuracdo dos juros do langamento, bem como a forma de aplicagé@o deles, incluindo o
indice e a data de referéncia.

Alegam que o Al violou os dispositivos da Lei n? 6.763/75 e do RPTA, que preveem um procedimento
especifico para a desconsideragdo de negécio juridico celebrado entre os Autuados.

Destacam que a integralizacGo de iméveis ao capital social foi realizada de forma legitima, em
conformidade com todas as formalidades exigidas pela legislacGo civil.
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Asseveram que, embora o entendimento da Fiscalizagdo seja no sentido de “operagéo simulada” de
doagdo de quotas, esta condig@o néo foi atestada no Al, ndo havendo mencéo ao disposto no art. 83, § 72, do
RPTA e no art. 205 da Lei n2 6.763/75.

Afirmam, ainda, que tanto em relagdo ao Auto de Inicio de Acdo Fiscal (AIAF), quanto ao Al, estd
caracterizada a auséncia de base legal para a incidéncia do tributo sobre a integralizagéo de bens e direitos ao
capital social da Agropecuéria Seibt Ltda, bem como néo se juntou avaliacdo para especificar a base de calculo
utilizada para apuragéo do imposto.

Acrescentam que o Al baseia-se em alegagdes relacionadas & pessoa juridica Agropecudria Seibt Lida,
a qual, entretanto, nédo foi intimada a prestar esclarecimentos ou a apresentar documentos, em afronta ao
disposto no art. 70 do RPTA.

Adicionam que a pessoa juridica nédo foi informada sobre a reavaliagéo dos ativos e do patriménio de
sua propriedade, embora possua personalidade juridica prépria. Afirmam que, por essa razéo, ela deveria ter
sido incluida nas acdes fiscais que questionam suas operacdes, sob pena de violagéo dos principios do
contraditério, da ampla defesa e do devido processo legal.

Destacam o entendimento constante da doutrina e da jurisprudéncia quanto & impossibilidade de
desconsideragdo da personalidade juridica de uma empresa sem a instaurag@o de incidente préprio, conforme
previsto no art. 133 do Cédigo Civil.

Afirmam, ainda, que a integralizagdo de imdveis pelo valor histérico é plenamente licita, conforme
disposto no art. 142 do Decreto Federal n2 9.580/18 e no art. 23, caput, da Lei n? 9.429/95, procedimento
licito conforme as préprias palavras do Fisco.

Asseveram que o Estado ndo tem legitimidade para reavaliar os bens integralizados. E que néo é possivel
o Fisco utilizar de valor de mercado dos iméveis integralizados (sem anexar qualquer forma de avaliagdo), como
pardmetro para distribuicdo de quotas entre os sécios, uma vez que hd expressa previsdo legal que permite a
utilizag@o do valor contdbil para tal mister.

Citam que adotaram valores constantes das declaracdes de Imposto de Renda e instrumento publico de
aquisicdo da “Fazenda Barreiro do Campo”.

Ressaltam que houve distribuicGo de quotas como contrapartida as integralizagées, na exata proporcdo
do valor integralizado por cada parte, sem que tenha sido caracterizada qualquer transferéncia néo onerosa
entre os integrantes da pessoa juridica Agropecudria Seibt Ltda.

Alegam que o Fisco busca realizar uma dupla cobranca do ITCD sobre a diferenca entre o valor de
mercado atribuido &s quotas do Coobrigado e o valor referente & transmissdo causa mortis, configurando-se,
assim, o bis in idem.

Afirmam que a transmissé@o das quotas ao Impugnante se deu, tdo somente, quando da abertura da
sucess@o do seu pai, Rogério Luiz Seibt, inexistindo, nesse sentido, legislacdo que indique a integralizagéo de
bens e direitos como fato gerador do ITCD, mas expressamente previsto quando da transmiss@o causa mortis.

Subsidiariamente, contestam o valor das multas aplicadas, alegando violacéo ao principio do néo
confisco.

Afirmam que o valor utilizado para fins de base de cdlculo deveria ser o valor da transagéo declarada
pelo préprio contribuinte, conforme o art. 38 do CTN. Entendem que, caso o Fisco discorde desse valor, poderia
guestiond-lo por meio de processo administrativo, com o objetivo de arbitramento, desde que observadas as
disposicoes do art. 148 do CTN e o entendimento consolidado no Tema Repetitivo 1.113 do Superior Tribunal
de Justica (STJ).

Reiteram que a operacdo tratou da transferéncia de quotas e ndo de iméveis e que, por esta razdo, o
método de avaliagdo ndo poderia envolver a averiguagdo do valor venal das propriedades e sim das quotas, na
forma do art. 13 do RITCD/05.

Ao final, requerem que seja considerado nulo o Auto de Infracdo. Subsidiariamente, que sejam reduzidas
as multas aplicadas, que seja alterada a base de cdlculo do ITCD e que seja declarada a restituicdo dos valores
pagos a fitulo de taxa de expediente.

Da Reformulacéo do Lancamento

A Fiscalizacdo procedeu & reformulagdo do lancamento tributério, conforme o Termo de Reformulacéo
do Lancamento de fls. 185/186.

Esclarece a Fiscalizagdo que, apds andlise da pega impugnatéria, procedeu & reformulagdo do
langamento para promover, de oficio, as seguintes modificagdes: a) insercéo dos dispositivos legais - art. 205,
pardgrafo Unico, da Lei n® 6.763/75; art. 149, inciso VI, do CTN; e art. 83, § 72, do RPTA - como fundamentacéo
legal do Auto de Infragao; b) juntada de sequéncias de e-mails trocados entre as partes e consulta cadastral.

Explica a Fiscalizag@o que a reformulag@o do langamento tributério foi realizada em razéo da alegacéo
da Defesa de que ndo foram observadas as formalidades previstas na legislacdo tributdria para a
desconsideragdo do negécio juridico. Diz que a ag@o fiscal em questdo ndo contemplou a referida
desconsideragdo.

Sustenta que, por excesso de zelo, bem como visando evitar qualquer eventual possibilidade de
compreensdo indevida por parte dos Sujeitos Passivos, optou por instruir o processo com a referida
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fundamentagdo, concedendo aos Impugnantes nova oportunidade de manifestagdo, em total respeito & ampla
defesa e ao contraditério e em cumprimento & legislacdo em vigor, que determina ao Fisco proceder ao
langamento do crédito tributério de oficio nos casos em que houver dolo, fraude ou simulagéo, o que foi
observado no caso dos autos.

Explica ainda que foram acrescidas as sequéncias de mensagens/e-mails trocadas entre as partes, com
o objetivo de comprovar o envio do OF.DF.PTM. n2 001/24 para Caroline Seibt e outro(s) — Condominio Fazenda
Galcha, em 01 de marco de 2024, e a posterior confirmagdo de recebimento do mesmo oficio, bem como
consulta cadastral da empresa, na qual consta o e-mail (...) como seu endereco eletrénico de contato,
demonstrando que a empresa fora cientificada acerca do conteddo do oficio retro, por meio do escritério de
contabilidade indicado nos cadastros do Fisco pelo Sujeito Passivo.

Os Autuados foram cientificados das alteragdes retro (fls. 193/195), nos termos do disposto no art. 120,
§ 12, do RPTA.

Do Aditamento da Impugnacéo

Os Impugnantes manifestam-se &s fls. 196/205, ratificando a impugnacao, sustentando que, apesar das
insercdes ocorridas quando da reformulacdo do lancamento, estas ndo sanam as nulidades arguidas,
primordialmente quanto & inobservancia de formalidade para a desconsideragdo do negécio juridico.

Asseveram, em sintese, a inexisténcia de dolo, fraude e simulacéo.

Da Manifestacéo Fiscal

A Fiscalizagéo, em Manifestacdo de fls. 217/235, refuta as alegagdes da Defesa e requer a procedéncia
do langamento, nos seguintes termos.

Destaca, inicialmente, que os fatos geradores constatados pelo Fisco ocorreram em um contexto evidente
de planejamento tributdrio, que resultou, inclusive, na prética de atos e negécios juridicos que, entre outros
efeitos, culminaram na tentativa de ocultacdo do fato gerador do ITCD posteriormente identificado pelo Fisco
Estadual.

Assevera que, como fartamente mencionado no Relatério Fiscal Complementar, o conjunto de atos e
negécios juridicos praticados pelos envolvidos precisam ser vistos como um todo, e, néo, isoladamente. Vistos
em conjunto, verifica-se que foram praticados com a finalidade de se transferir patriménio de pai para filhos, de
forma néo onerosa, sem o integral recolhimento do ITCD, por meio:

- de doacdes de numerério de pai para filhos em 29/04/21, as quais foram declaradas ao Fisco por
meio das Declaracdes de Bens e Direitos no 202.110.024.458-6, 202.110.023.708-3 € 202.109.594.194-6;

- da doagdo de um imével rural (“Fazenda Barreiro do Campo”) de pai para filhos, a qual foi declarada
ao Fisco em 30/04/21 (Declaracéo de Bens e Direitos n2 202.109.461.578-6);

- da criacéo de pessoa juridica em 07/12/21;

- da integralizacdo de iméveis ao capital social da pessoa juridica por pai e filhos, sendo que o pai utiliza
vdrios imdveis, ao passo que os filhos utilizam o imével recebido do pai em doacdo, sem que fosse observada a
distribuicéo de quotas aos sécios em quantidade proporcional ao valor dos bens por cada um integralizado,
cabendo aos filhos quantidade bem superior ao que lhes caberia se fossem considerados valores de mercado;

- salienta que, apesar de a empresa & qual foi destinada o OF. DF. PTM. n2 001/24 (fls. 04/07) néo
fazer parte das operacdes que ensejaram a constituicGo do crédito tributdrio sob andlise, todos os seus
integrantes participam também do quadro societdrio da Agropecuéria Seibt Ltda.

Em relag@o & alegag@o da Defesa de auséncia de motivagéo/fundamentagéo do Al, sustenta que tal
alegacdo néo prospera, tendo em vista constar no Al toda a base legal para sua elaboracéo, conforme se
depreende de sua leitura, bem como relatério acerca da situacdo que ensejou sua lavratura, fornecendo, assim,
as informagdes necessdrias para que o Autuado e o Coobrigado pudessem exercer o contraditério e a ampla
defesa.

No tocante & alegagdo da Defesa de cerceamento do direito de defesa por omisséo de informacdes, diz
que os Impugnantes se referem aos dados contidos &s fls. 25/26. Explica que, no Relatério Fiscal Complementar,
verifica-se que os dados se referem & avaliacdo dos iméveis procedida pelo Fisco, contudo, por meio do AIAF
(fls. 02), os Impugnantes tiveram acesso ndo apenas ao valor da avaliagéo de cada imével, mas & composigao
da avaliacéo (valor que o Fisco atribuiu a cada &rea do imével - cultura, pastagens, reflorestamento, preservacéo
permanente etfc.) e as respectivas benfeitorias.

Destaca que nenhuma avaliacdo de imével foi realizada no bojo do presente langamento tributdrio.

Ressalta que todos os iméveis foram avaliados previamente pelo Fisco, e as respectivas avaliagdes
regularmente submetidas ao contraditério, sendo amplamente oportunizado o contraditério e a ampla defesa,
mas em nenhum momento tais valores foram questionados pelos envolvidos.

Ressalta ainda que a avaliagdo dos iméveis se deu para fins de conferéncia dos valores declarados &
Receita Estadual pelos Sujeitos Passivos nas seguintes Declaracdes de Bens e Direitos:

a) n2 202.109.461.578-6: apresentada em razdo da doacdo de imével, de pai para filhos, bem este
gue foi posteriormente integralizado pelos filhos ao capital social;
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b) n? 202.206.996.202-9: apresentada, em face do ébito de Rogério Luiz Seibt (pai), conforme se
depreende da fl. 05 dos autos. Para fins de avaliagdes das quotas de capital da Agropecudria Seibt Ltda ora
transmitidas, fez-se necessdria a avaliagéo dos iméveis a esta pertencentes.

Conclui, assim, que todos os iméveis & haviam sido previamente avaliados pelo Fisco, sendo que os
Sujeitos Passivos concordaram com as avaliagdes, sem qualquer contestagéo, havendo, inclusive, recolhido o
ITCD incidente sobre aqueles dois primeiros fatos geradores, que néo se confundem com o fato gerador objeto
do presente feito fiscal.

Assevera que resta claro que os Impugnantes compreenderam e se defenderam claramente da acusacéo
fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnagéo apresentada e seu aditamento.

Quanto & alegacdo da Defesa de que o Fisco nédo atendeu as formalidades previstas na legislacdo
tributéria para fins de desconsiderag@o do negdcio juridico, sustenta a Fiscalizagdo que ndo houve tal
procedimento, pois em momento algum o Fisco se valeu de tal instrumento.

Ressalta que, no presente PTA, o que se entende por “dissimulagdo” é a criacdo de uma pessoa juridica
cujo capital foi integralizado com bens iméveis e as quotas de capital distribuidas cos sécios de forma
desproporcional ao valor de mercado desses bens, com o objetivo de, por meio desse artificio, transferir
patriménio do pai para os filhos de forma ndo onerosa (doacdo, fato gerador do ITCD, nos termos do art. 12,
inciso Ill, da Lei n2 14.941/03), sem a devida declaracéo do fato ao Fisco Estadual e, consequentemente, sem o
recolhimento do imposto devido.

Destaca que, mesmo apds ser abordado pelo Fisco em uma agdo preliminar, durante a qual foi
claramente informado ao Contribuinte sobre a identificagdo do fato gerador, ndo houve qualquer demonstragéo
de intengdo de regularizar a situagdo. Assim, restou consolidada a convicgGo de que o Contribuinte, por meio
desse artificio, agiu dolosamente com o propésito de néo recolher o tributo devido.

Assevera que ndo se trata, pois, de desconsideracdo de negécio juridico, uma vez que os atos praticados
pelo Contribuinte s@o vdlidos e licitos, inclusive com previsdo na legislagéo afeta ao Imposto de Renda.
Entretanto, configuram fato gerador do ITCD.

Sustenta que se constata o dolo - a intengdo consciente de ndo se cumprir o disposto na legislagéo
estadual, causando prejuizo ao erdrio - ao deixar de recolher o tributo estadual devido, conforme a legislagéao
gue menciona (art. 205, pardgrafo Gnico, da Lei n° 6.763/75 e art. 83, §§ 42 e 72, do RPTA).

Em relagéo & alegacdo de falta de intimagdo da pessoa juridica Agropecudria Seibt Ltda, assevera que
ndo hé que se falar em nulidade pela falta de intimagdo da referida empresa, tendo em vista que em nenhum
momento ela foi considerada sujeito passivo da obrigagdo tributdria, sendo que o feito fiscal néo traz qualquer
reflexo a ela.

Passando as alegacdes de mérito, propriamente dito, sustenta a Fiscalizacdo o que se segue.

Quanto & alegacdo dos Impugnantes de que ndo hd base legal para caracterizar a integralizacéo de
iméveis ao capital social como hipétese de incidéncia de ITCD, reportando-se & Consulta de Contribuinte n®
122/21 e a entendimento jurisprudencial, explica a Fiscalizacdo que, de fato, a integralizacé@o de capital social
com iméveis néo é fato gerador do ITCD, sendo que em momento algum o Fisco faz tal afirmagéo.

Destaca que o objeto da autuacdo é a transferéncia de patriménio particular de Rogério Luiz Seibt
(pai)/Coobrigado para o sujeito passivo principal e demais sécios (filhos), o que se d& por meio da distribuicéo
de quotas de capital de forma desproporcional ao valor integralizado por cada sécio da pessoa juridica.

Acrescenta que a consulta e a jurisprudéncia citadas pelos Impugnantes para fundamentar a tese de néo
ocorréncia do fato gerador do ITCD n&o levam em consideragéo a correspondéncia entre o valor do bem
integralizado e a distribuicGo de quotas. Somente se referem ao ato em si, qual seja, integralizacdo de imével
ao capital social da empresa, o que ndo é fato gerador do imposto, ndo possuindo a referida consulta
semelhanga com o objeto da presente.

Quanto & alegacdo da Defesa de que o Fisco ndo estd autorizado a reavaliar os iméveis, assevera que
tal alegacdo néo procede.

Registra que, apesar de ser licita, para fins de Imposto de Renda, a integralizacdo com iméveis pelo valor
histérico, em matéria de ITCD, aplica-se o disposto no art. 42 da Lei n2 14.941/03, que se refere ao valor venal
do bem para fins de apuracéo da base de célculo.

Ressalta que a norma federal tem o cond@o apenas de positivar que o ato praticado pelos Impugnantes
néo configura fato gerador de Imposto de Renda, jamais de atestar que tal ato, embora licito, néo configura fato
gerador de tributo estadual.

Assevera que o fato de uma lei ordindria federal permitir a integralizagéo de capital com imével, pelo
valor histérico, ndo interfere na competéncia do fisco estadual para fins de tributag@o pelo ITCD. Diz que, em
outras palavras, aquela norma, que é uma lei ordindria que nédo versa sobre normas gerais em matéria tributéria,
ndo afasta a necessidade de apuracdo de existéncia ou ndo de fato gerador do ITCD, tributo de competéncia
distinta.

No tocante & alegacdo da Defesa de que “houve distribuicGo das quotas como contrapartida as
integralizacées, na exata proporg¢do do que foi integralizado pelas partes”, assevera que, a partir da observagéo
da integralizagd@o pelo valor histérico, e tendo os valores venais dos iméveis (avaliados em face do ébito de
Rogério Luiz Seibt — pai — em 2022, quando da anélise da DBD protocolizada sob o n2 202.206.996.202-9),
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confrontando-os com o nimero de quotas atribuido a cada sécio, nota-se nitidamente a ocorréncia do fato
gerador do ITCD.

Aduz restar claro que o pai suportou decréscimo patrimonial, em face do acréscimo patrimonial néo
oneroso dos filhos (sujeito passivo principal e demais sécios), o que pode ser confirmado pelas informacdes
contidas nos Quadros lll e IV do Relatério Fiscal Complementar.

Assevera que isso ocorreu, como demonstrado no citado relatério, em consequéncia da distribuicdo
desproporcional de quotas, pois os iméveis integralizados deixaram de compor o patriménio particular do pai,
sem que este fosse compensado com um nUmero de quotas de capital em quantidade ou proporgdo
correspondente ao valor de mercado dos bens incorporados. Diz restar evidenciada a transferéncia voluntéria e
ndo onerosa de patrimdnio, caracterizando a doagéo, que é hipdtese de incidéncia de ITCD.

Quanto ao argumento da Defesa de que o método de avaliacdo das quotas néo poderia envolver o
valor de mercado dos iméveis integralizados, reporta-se o Fisco ao art. 52, §§ 12 e 22, da Lei n? 14.941/03, c/c
o art. 13, § 42, do RITCD/05, que amparam tal procedimento.

No tocante & alegacdo de ocorréncia de bis in idem no presente caso, sustenta a Fiscalizacdo que tal
alegacéo néo prospera, visto que a doagéo ocorreu em 2021, sendo este o primeiro fato gerador, caracterizada
pela transferéncia de patriménio particular de pai para filhos (sujeito passivo principal e demais sécios da pessoa
juridica), o que se d& por meio da distribuigdo desproporcional de quotas aos sécios e ndo se confunde com a
transmiss@o causa mortis.

Explica que, em termos numéricos, relativamente ao fato gerador da transmissdo causa mortis, a base
de cdlculo do imposto corresponde a “31,0331% (=4.797.646/15.459.784) das quotas”, pertencentes a Rogério
Luiz Seibt (pai), conforme disposto no contrato social, considerando o valor de mercado dos bens utilizados na
integralizagéo do capital. No entanto, tratando-se da doagdo, que é o objeto do presente lancamento, foi
adotado como base de célculo do ITCD o valor do patriménio pertencente ao pai, transferido aos filhos por ato
de liberalidade, sem 6nus, e que “excede os 31,0331% utilizados como referéncia na abertura da sucesséo”.

Conclui que ndo hd a ocorréncia de bis in idem, pois, apesar de haver a correlagdo entre as partes e o
ente arrecadador, trata-se de fatos geradores distintos (uma doagéo e uma transmissdo causa mortis) e de
objetos/bens distintos.

Quanto & alegagdo da Defesa de que o Fisco ndo discriminou elementos/fatos nem apresentou provas
que comprovassem a finalidade do Autuado em ocultar e/ou burlar a legislagéo tributéria estadual, a fim de se
demonstrar a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacéo, positivados no art. 205, pardgrafo Unico, da Lei n2
6.763/75; no art. 149, inciso VI, do CTN; e no art. 83, § 72, do RPTA, sustenta a Fiscalizagdo que, ao se analisar
o todo, nota-se claramente a presenca do dolo nos processos realizados, que foram organizados e planejados
para que ocorresse a transferéncia de patriménio do pai para os filhos (por meio de doacdo) sem o pagamento
do imposto devido.

Destaca que houve doacéo, do pai aos filhos, dos bens (numerério e imével) utilizados por estes para a
integralizacéo do capital social da Agropecudria Seibt Ltda (Declaracdées de Bens e Direitos de n®
202.109.461.578-6, 202.110.024.458-6, 202.110.023.708-3 e 202.109.594.194-6), o que ocorreu apenas
7 (sete) meses antes da constituicdo da pessoa juridica; constituicdo da Agropecudria Seibt Ltda, constando pai
e filhos, com a integralizacéo de iméveis (pelo pai), em valores notoriamente inferiores ao de mercado, ao
respectivo capital social, sem que houvesse a correspondente distribuicGo de quotas aos sécios, gerando
acréscimos de patriménio para os filhos e decréscimo para o pai.

Assevera que resta demonstrado que se estd diante de um conjunto de atos e negécios juridicos contidos
num cendrio de planejamento tributdrio cujo objetivo foi mascarar a transferéncia de patriménio/doacdo de pai
para filhos.

Acresce que, caso a sociedade fosse formada por sécios néo pertencentes ao mesmo grupo familiar, o
doador/coobrigado nédo suportaria o decréscimo patrimonial assumido em razdo dos atos praticados, que
culminaram com a presente exigéncia de ITCD.

Salienta que, mesmo apéds ser procurado pelo Fisco em uma agdo preliminar, durante a qual foi
claramente informado ao Contribuinte sobre a identificacao do fato gerador, ndo houve qualquer demonstragao
de inteng@o de regularizar a situacdo.

Assevera que, posteriormente, foi realizada nova intimacédo via AIAF, por meio do qual foi oportunizado
novamente o direito ao contraditério ou & regularizacdo e, mais uma vez, o Autuado ndo demonstrou intengéo
alguma, concluindo o Fisco que o Contribuinte, por meio desse artificio, agiu dolosamente com o propésito de
ndo recolher o tributo devido.

Diz que é igualmente improcedente a argumentacdo embasada no art. 84, parégrafo Unico, inciso I,
do RPTA, no sentido de que faltaria nos autos a “comprovagdo dos atos praticados com a finalidade de ocultar a
ocorréncia do fato gerador e/ou natureza da obrigacéo tributdria”, pois no caso néo houve desconsideracdo do
ato ou negécio juridico, de modo que, uma vez identificada a presenca de dolo, fraude ou simulacéo, o
procedimento é distinto.

No tocante & alegacdo da Defesa de que o Oficio n2 001/24 é alheio ao processo administrativo, por
se tratar de Pedido de Regime Especial, sustenta que tal alegacdo ndo descaracteriza tal oficio como prova, pois
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ndo existe qualquer limitag@o nesse sentido a atuagéo do Fisco, tendo em vista que, quando da andlise do Pedido
de Regime Especial, foram encontrados os indicios que culminaram neste trabalho.

Ressalta que o oficio n? 001/24 foi enviado, primeiramente, & Caroline Seibt e outro(s), IE n2
001223454.00-97, que é uma sociedade de produtores rurais e todos os seus integrantes participam também
do quadro societério da Agropecudria Seibt Lida.

Sustenta que as multas aplicadas t8m como embasamento legal os arts. 22, inciso Il, e 25, ambos da
Lei n? 14.941/03, em plena vigéncia, estando corretos os percentuais utilizados, ndo cabendo quaisquer
corregoes.

No tocante & apuragéo dos juros, ressalta que observou o disposto nos arts. 127 e 226 da Lei n2
6.763/75 e a Resolugdo n22.880/97, tendo o Fisco, em sua atividade vinculada, agido em perfeita consonéncia
com tais dispositivos.

Acrescenta que, nos termos do inciso | do art. 182 da Lei n® 6.763/75, a negativa de aplicacdo de ato
normativo ndo se inclui na competéncia do érgéo julgador administrativo.

No que diz respeito ao argumento de que o Fisco ndo poderia realizar avaliagdo dos iméveis para
determinacé@o da base cdlculo, e que o método de avaliagdo das quotas n&o poderia envolver o valor dos
iméveis, reporta-se ao disposto no art. 52, §§ 12 e 22, da Lei n? 14.941/03 c/c o art. 13, § 42, do RITCD/05.

Salienta que cumpriu regularmente os ditames atinentes & apuragéo da base de célculo do imposto, nao
sendo afrontados os arts. 38 e 148 do CTN, bem como a tese fixada pelo Superior Tribunal de Justica no
julgamento do Tema Repetitivo 1.113.

Comenta que foram anexadas tabelas comparativas entre os valores de integralizacdo dos iméveis, valor
declarado para fins de langamento do Imposto Territorial Rural - ITR pelos Impugnantes e avaliagéo procedida
pelo Fisco, mas ndo foram apresentadas avaliagdes contraditérias nas vérias oportunidades concedidas pelo
Fisco, sendo tdo somente alegado pelos Autuados cerceamento do direito de defesa por omissdo de informagdes.

Ressalta que o art. 119, inciso |, do RPTA determina que, na impugnacdo, o sujeito passivo deve incluir,
dentre suas alegagdes de defesa, a “matéria objeto da discordéncia, inclusive quantidades e valores”.

Menciona que, embora alegue abstratamente que ndo concorda com a avaliagéo procedida pelo Fisco,
o Contribuinte ndo apresenta, em qualquer momento (mesmo diante de vdrias oportunidades), os valores que
entende por corretos, de forma a contestar, objetivamente, tal fato, limitando-se a tentar tumultuar o processo
por meio de tal artificio.

Conclui que os argumentos trazidos aos autos pelos Impugnantes sobre a néo ocorréncia do fato gerador
do ITCD, bem como a tentativa de alteracdo do crédito tributério, mostraram-se ineficazes.

Conclui que ndo foram apresentados elementos que levem & nulidade do Auto de Infragéo, ou &
alterac@o do crédito tributério. Pede a manutencéo do feito fiscal.

Do Parecer da Assessoria
A Assessoria do Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais - CCMG, em Parecer de fls.
236/259, opina, em preliminar, pela nulidade do lancamento.

DECISAO
Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CCMG foram os mesmos utilizados pela Cédmara
para sustentar sua decis@o e, por essa razdo, passam a compor o presente Acérddo, salvo pequenas alteracdes.

Da Preliminar

Conforme relatado, a acusacéo fiscal é de falta de recolhimento ITCD, incidente sobre a doacdo de bens
realizada de pai para filhos, ocorrida em 26/11/21.

Esclarece a Fiscalizagdo que referida doagéo ocorreu por meio da constituicdo de pessoa juridica, com
a integralizacdo de seu capital por meio de iméveis e, paralelamente, distribuicdo de quotas de forma
desproporcional ao valor de mercado integralizado por cada sécio. E, considerando o conjunto de atos
praticados pelos sécios, restou demonstrado que o real objetivo era a transferéncia de patriménio do pai para
os filhos, visando afastar o pagamento do ITCD.

Exige-se ITCD e a Multa de Revalidagéo prevista no art. 22, inciso Il, da Lei n® 14.941/03.

Exige-se ainda a Multa Isolada de 20% (vinte por cento) do valor do montante do imposto devido, nos
termos do art. 25 da referida lei, pela falta de entrega da Declaracéo de Bens e Direitos.

Foram eleitos para o polo passivo da obrigacéo tributéria, o donatdrio, como contribuinte do imposto
(art. 12, inciso Il, da Lei n® 14.941/03), e o espdlio do doador, nos termos do art. 21, inciso lll, da citada lei ¢/c
o art. 131, inciso lll, do CTN, como responsdvel soliddrio.

Em que pese toda a discuss@o e apontamentos feitos tanto pela Fiscalizacéo quanto pelos Impugnantes,
deve ser destacado que o presente lancamento é nulo em razédo da violacdo ao art. 205-A da Lei n? 6.763/75,
o qual prevé procedimento especifico a ser seguido sempre que forem apurados elementos capazes de conduzir
d desconsiderag@o do negécio juridico originalmente celebrado entre as partes.

Registra-se, por oportuno, que a desconsideracéo do ato ou negécio juridico para fins tributdrios é o
procedimento fiscal preliminar, preparatério para o langamento e anterior ao Auto de Infragdo, necessdrio para
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se desconsiderar, exclusivamente para fins tributdrios, atos ou negécios juridicos licitos (para o direito privado),
praticados com o propdsito de dissimular (ocultar, disfargar) a ocorréncia do fato gerador de tributo ou a
natureza dos elementos constitutivos da obrigacdo tributéria, visando exclusivamente reduzir o tributo devido ou
postergar seu pagamento.

Em tese, é aplicavel a todas as pessoas fisicas e juridicas que se utilizem de atos ou negécios juridicos
gue, embora vdlidos para o direito privado, s@o desprovidos de sentido econémico ou causa juridica (ou
mesmo, com causa juridica contraditéria/incoerente com as formas de direito privado adotadas), tendo como
Unica finalidade reduzir o valor do tributo devido ou postergar o seu pagamento.

Trata-se de um procedimento que nasceu para combater a chamada eluséo fiscal, entendida esta como
uma “espécie mais refinada de eliséo fiscal”, na qual se pratica ato ou negécio vélido e licito para o direito
privado, mas desprovido de propésito negocial ou causa juridica e que resulte na reducdo do tributo que seria
devido sem a presenga de tais artificios.

Em suma, na seara tributéria, a desconsideracéo do ato ou negécio juridico para fins tributdrios é a
ferramenta por meio da qual se combate o chamado planejamento tributdrio abusivo (ou “agressivo”).

No caso, a teoria da desconsideragéo do ato ou negécio juridico para fins tributdrios (que nédo deve
ser confundida com a teoria da desconsideragdo da personalidade juridica, instituto de direito privado
relacionado & responsabilizagé@o de pessoa fisica por obrigacdes contraidas em nome de pessoa juridica) permite
que outras hipéteses de elusao fiscal semelhantes as descritas nos dispositivos anteriores, mas para as quais nao
haja norma especifica na legislagéo tributdria, possam ser igualmente combatidas, evitando tratamento
desigual para situagdes semelhantes, em prejuizo ao principio da isonomia, & ampla concorréncia e também &
arrecadagdo tributdria.

Foi a partir deste cendrio que a Lei Complementar n? 104, de 10 de janeiro de 2001, introduziu o
paragrafo Unico no art. 116 do CTN, permitindo que a autoridade administrativa (Auditor Fiscal)
desconsiderasse “atos ou negécios juridicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia do fato
gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigagéo tributdria, observados os procedimentos
previstos em lei ordindria” (grifou-se).

Lado outro, o Estado de Minas Gerais aderiu & sistemética da norma geral antielisiva em 07/08/03.
Naquela data, o art. 29 da Lei n? 14.699/03 alterou a redacdo do art. 205 da Lei n2 6.763/75, que passou a
prever a possibilidade de o Fisco desconsiderar ato ou negécio juridico para fins tributdrios:

Lei n2 6.763/75

Efeitos de 07/08/2003 a 31/12/2011 - Redagdo dada pelo art. 29 e vigéncia estabelecida
pelo art. 42, ambos da Lei 14.699/2003:

“Art. 205. A autoridade fiscal poderd desconsiderar ato ou negécio juridico praticado com a
finalidade de descaracterizar a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos
constitutivos da obrigagédo tributdria, assegurado o direito de defesa do sujeito passivo.”

(..

Posteriormente, a Lei n® 19.978/11 modificou a Lei n? 6.763/75, alterando novamente a redacdo do
art. 205 e incluindo o art. 205-A, ambos com vigéncia a partir de 12/01/12. As modificagdes tiveram por objetivo
fazer constar em lei ordindria os procedimentos a serem utilizados na desconsideracéo do ato ou negécio juridico
para fins tributdrios, atendendo de forma plena ao requisito do & citado pardgrafo Unico do art. 116 do CTN.

Observe-se a redacdo dos referidos dispositivos da Lei n® 6.763/75:

Lei n® 6.763/75

Art. 205. Os atos ou negécios juridicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorréncia
de fato gerador de tributo ou a natureza dos elementos constitutivos de obrigacdo tributdria seréo
desconsiderados, para fins tributdrios, pelo Auditor Fiscal da Receita Estadual.

Pardgrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica a atos e negdcios juridicos em que se
verificar a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo, os quais serdo objeto de procedimento distinto.

Art. 205-A. Séo passiveis de desconsideracdo os atos ou negécios juridicos que visem a reduzir
o valor de tributo, a evitar ou postergar o seu pagamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato
gerador ou a real natureza dos elementos constitutivos da obrigag@o tributdria.

§ 12 Para a desconsideragdo de ato ou negécio juridico levar-se-@ em conta, entre outros
aspectos, a ocorréncia de:

| - falta de propésito negocial;

Il - abuso de forma juridica.

§ 22 Considera-se indicativo de falta de propdsito negocial a opgéo pela forma mais complexa
ou mais onerosa aos envolvidos para a prética de determinado ato.

§ 32 Para efeito do disposto no inciso Il do § 12, considera-se abuso de forma juridica a pratica
de ato ou negécio juridico indireto que produza o mesmo resultado econédmico do ato ou negdcio
juridico dissimulado.
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§ 42 A defesa do sujeito passivo contra a desconsideracdo do ato ou negécio juridico previsto
no caput deste artigo deverd ser feita juntamente com a impugnacéo ao lancamento do crédito
tributério, na forma e no prazo previstos na legislagéo que regula o contencioso administrativo fiscal.

§ 52 O é4rgdo julgador administrativo julgard em cardter preliminar a questdo da
desconsideracdo do ato ou negécio juridico.

§ 62 No caso de exigir-se tributo do sujeito passivo, nos termos deste artigo, ele poderéd ser
quitado ou parcelado, desde que atendidas as condi¢des previstas em regulamento, até o termo final
do prazo para impugnacéo, acrescido apenas de juros e multa de mora.

§ 72 Posteriormente & efetivacdo da quitacdo ou do parcelamento a que se refere o § 62, a
multa de revalidacéo serd integralmente exigida, caso ocorra a discusséo judicial do crédito tributério
ou o descumprimento do parcelamento.

§ 82 O crédito tributdrio formalizado exclusivamente em razdo do disposto neste artigo néo
enseja a aplicagdo de penalidade por descumprimento de obrigagéo acessoéria.

§ 92 O disposto no § 62 ndo se aplica quando constatada, em agdo fiscal, a prética, pela
mesma pessod, da mesma conduta que tenha levado & desconsideragdo do ato ou negécio juridico,
considerando-se em conjunto todos os seus estabelecimentos, no periodo de cinco anos contados da
data em que houver sido efetuado o pagamento ou a declaracdo de revelia, ou contados da data da
decis@o desfavordvel irrecorrivel na esfera administrativa, relativamente & conduta anterior.

(Destacou-se)

As principais caracteristicas do ato ou negdcio juridico passivel de desconsideragéo séo:

- falta de propdsito negocial, representada pela pratica de um ato ou negécio juridico, no qual inexistam
vantagens econémicas diferentes da simples reducéo do tributo ou postergagéo de seu pagamento; e

- abuso de forma juridica, entendido como a prdtica de ato ou negécio juridico indireto, que produza
o mesmo resultado econdmico do ato ou negécio juridico oculto. Representa o uso de uma forma que exteriorize
elementos juridicos diferentes daqueles que integram o verdadeiro conteddo material do ato.

Os arts. 205 e 205-A da Lei n? 6.763/75, que conceituam e detalham o procedimento em comento,
foram regulamentados pelos arts. 83 a 84-A do RPTA.

Nas hipbteses em que a utilizagGo do procedimento de desconsideracéo do ato ou negécio juridico
para fins tributdrios se mostra necessdria, ele antecederd a lavratura do Auto de Infragéo, razéo pela qual
estd posicionado no RPTA dentre os chamados “Procedimentos Preparatérios para o Langamento”,
especificamente nos arts. 83 a 84-A.

Nos termos do art. 83 do RPTA, séo passiveis de desconsideragéo os atos ou
negécios juridicos que objetivem:

- reduzir o valor de tributo;

- evitar ou postergar o pagamento de tributo;

- ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador; ou

- ocultar a real natureza dos elementos constitutivos da obrigacdo tributéria.

Ressalte-se que o § 4° do art. 83 do RPTA descreve o procedimento a ser adotado pelo Auditor Fiscal
para se desconsiderar ato ou negoécio juridico para fins tributdrios:

RPTA

Art. 83. Sdo passiveis de desconsideracdo os atos ou negdcios juridicos que visem a reduzir o
valor de tributo, a evitar ou postergar o seu pagamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato
gerador ou a real natureza dos elementos constitutivos da obrigagéo tributdria.

(eer)

§ 42 Para efeitos de desconsideragdo do ato ou negécio juridico, o Auditor Fiscal da Receita
Estadual, devera:

| - nos termos deste artigo, intimar o sujeito passivo a prestar esclarecimentos e apresentar
provas que julgar necessérias, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre os fatos, causas, motivos e
circunsténcias que levaram & prdtica do ato ou do negécio juridico sujeitos & desconsideragéo;

Il - promover o lancamento do crédito tributdrio, nos termos do art. 84, com exigéncia do tributo
devido e da multa de revalidacéo cabivel, se, apds a andlise dos esclarecimentos e provas prestados,
concluir pela desconsideragéo.

(...)

(Destacou-se)

De acordo com o art. 84, pardgrafo Gnico, do RPTA, além dos elementos do art. 89 do mesmo diploma
legal, o Auto de Infracéo lavrado com base em desconsideragéo do ato ou negécio juridico para fins tributdrios
deverd conter, também:

- descri¢do dos atos ou negdcios juridicos praticados;
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- discriminagdo dos elementos ou fatos caracterizadores de que os atos ou negdcios juridicos foram
praticados com a finalidade de ocultar o fato gerador ou os elementos constitutivos da obrigacdo tributdria,
consignando se houve falta de propésito negocial, abuso de forma juridica ou outra situacéo; e

- descricdo dos atos ou negédcios juridicos equivalentes aos praticados, especificando, para cada tributo,
a base de célculo, a aliquota e os acréscimos legais.

Frisa-se que para a realizagdo do procedimento de desconsideracdo deverd o Auditor Fiscal:

- intimar o contribuinte a prestar esclarecimentos no prazo de 20 (vinte) dias, antes da lavratura do Auto
de Infracéo; e

- lavrar o Al com a exigéncia apenas de tributo e multa revalidagéo, apds a andlise dos esclarecimentos
e provas prestados, se concluir pela desconsideracéo.

A inobservancia do procedimento de desconsideracdo, quando exigido pela legislacdo, é situacdo
suficiente para causar a nulidade do Auto de Infragao.

Contudo, por ser uma norma de cardter antielisivo, a desconsideragdo néo se aplica aos casos de
dolo, fraude ou simulacgéo, que, por seu cardter ilicito, ensejam diretamente o langamento de oficio previsto
no art. 149 do CTN.

Importante salientar que, nos termos do art. 84-A, inciso |, do RPTA, a eventual utilizacdo indevida do
procedimento de desconsideragéo do ato ou negécio juridico em casos de dolo, fraude ou simulagéo:

- ndo implica nulidade do Auto de Infracéo;

- ndo garante o beneficio do art. 83, § 52, do RPTA (quitacdo do tributo com acréscimo apenas de juros
e multa de mora - sem multa de revalidacéo - até o termo final do prazo para impugnacéo administrativa); e

- ndo afasta a aplicacdo de penalidade isolada.

Pois bem, feitos esses esclarecimentos, verifica-se que, no caso em exame, constou no Relatério Fiscal
Complementar (fl. 36) que a irregularidade apurada trata-se da “falta de recolhimento de ITCD (...) incidente
sobre as doagées de bens de pai para filhos, dentre estes, o sujeito passivo principal. A doacdo efetivou-se
mediante atos e negdcios juridicos que buscaram dissimular a ocorréncia do fato gerador do ITCD,
realizando-se por meio da criacdo de empresa e integralizacéo de capital com bens iméveis, com reflexo
desproporcional, a maior, na participa¢éo na sociedade que cabia a cada sécio/filho” (destacou-se e grifos
originais).

Relata o Fisco que, em 26/11/21, foi constituida a pessoa juridica Agropecudria Seibt Ltda, com a
integralizag@o de imoéveis pelo pai no ato da constituigéo e integralizagdo, no prazo méximo de 180 (cento e
oitenta) dias, de imével e numerdrio pelos filhos, dentre estes o ora Autuado, conforme Cldusula Quinta do
contrato de constituicdo da referida empresa constante as fls. 10/21.

Reportando-se aos Quadros 01 a 03 do OF.DF.PTM. n° 001/24 (cépia &s pdgs. 04/07 dos presentes
autos) e o Quadro | do Relatério, explica a Fiscalizagdo que o pai integralizou, ao capital social da Agropecuéria
Seibt Ltda, os bens iméveis pelo valor declarado, histérico, em vez dos valores atuais, de mercado.

J& os filhos utilizaram bens (numerdrio e imével) para a integralizacdo ao capital, os quais foram
recebidos dos pais em doagéo, em 2021, conforme Declaracées de Bens e Direitos protocolizadas sob os n2s
202.109.461.578-6, 202.110.024.458-6, 202.110.023.708-3 e 202.109.594.194-6, sendo que o valor de
integralizag@o do imével é o da avaliagcdo do Fisco, procedida na forma do art. 16 do RITCD/05.

Relata o Fisco que, no ato de integralizacdo, os bens utilizados para tanto deixam de compor o
patriménio do respectivo sécio, que, em contraprestagéo, deve contar com um ndmero de quotas de capital em
quantidade ou proporgdo correspondente ao valor da incorporagdo. Ocorre que a proporgdo do valor de
mercado dos iméveis utilizados pelo pai para a integralizagdo do capital social, avaliados pelo Fisco Estadual,
em 2022, conforme quadro anexo ao OF.DF.PTM. n2 001/24, em relacdo aos utilizados pelos filhos, é
notoriamente superior & proporcdo do nimero de quotas que coube a pai e filhos.

Ressalta o Fisco que “Em que pese o fato de o nimero de quotas do pai ser 1,34 (=4.797.646/3.554.046)
vezes maior que o nimero de quotas de cada filho (Quadro 1), o valor de mercado dos iméveis integralizados pelo
pai é 60,57 (...) vezes maior que o dos bens integralizados pelos filhos. Caso a distribuicdo de quotas entre os
sécios observasse o valor de mercado dos imdveis, a composicdo do quadro societdrio da AGROPECUARIA SEIBT
LTDA seria o que se demonstra no Quadro I, ou seja, ao pai, caberia 95,2812% do capital, em vez de apenas
31,0331%" (grifos originais).

Acrescenta que “Comparando a distribuicdo de quotas constante no contrato social (Quadro I) e o valor
de mercado de integralizagdo efetuada por cada sécio (Quadro Il), fica claro que houve um decréscimo
patrimonial do pai, em face do acréscimo patrimonial dos filhos. Isso ocorreu, repita-se, em razdo da
integralizacéo do capital social efetuada pelo pai, com iméveis particulares, pelos valores declarados, histéricos,
sem o correspondente reflexo na sua participag@o societdria, resultando na transferéncia voluntdria e nGo onerosa
de patriménio para os demais sécios (filhos). Em outras palavras, é evidente que, com a constituicdo da
AGROPECUARIA SEIBT LTDA, em 26/11/2021, ocorreu uma doacéo, fato gerador do ITCD” (grifos originais).

Registra o Fisco que “Questionados (...) sobre os valores dos iméveis utilizados na integralizagéo, os filhos
e o espdlio de ROGERIO LUIZ SEIBT, representado por seu inventariante FELIPE SEIBT, afirmaram que (...) ndo
apresentariam contestagdo & avaliagéo dos imdveis feita pelo fisco, tendo em vista o entendimento deles de que
néo hd ocorréncia do fato gerador do ITCD”.
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Sustenta, assim, que “o pai, Rogério Luiz Seibt, espontaneamente, ou seja, por um ato de liberalidade,
néo oneroso, isto é, por doacdo, transferiu parte de seu patriménio particular (os iméveis integralizados) para os
filhos, que os detém, mediante doagdo de 64,2481% (95,2812% - 31,0331%) de quotas de capital. A doagdo
ocorreu nos valores constantes no Quadro IV” (grifos originais).

Assevera ainda o Fisco que, embora estando a incorporagéo realizada por Rogério Luiz Seibt de acordo
com o disposto no art. 142, caput, do Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza,
aprovado pelo Decreto n2 9.580/18, tal dispositivo ndo se aplica em matéria de ITCD, imposto de competéncia
dos Estados, uma vez que néo afasta o art. 42 da Lei n2 14.941/03, segundo o qual a base de célculo do imposto
é o valor venal do bem, e o valor destes, como mencionado no quadro acima, é notoriamente superior ao de
integralizagéo.

Sintetiza o Fisco dizendo que “os atos praticados pelo pai demonstram com muita clareza a intengéo
deste de transferir, sem 6nus para os filhos, parte do seu patriménio particular por meio da constituicdo da
AGROPECUARIA SEIBT LTDA., cujos sécios s@o pais e filhos, com integralizagdo de iméveis particulares pelo valor
declarado, histérico (muito inferior ao de mercado)”.

Consta dos autos que, por meio do OF. DF. PTM n2 001/24 (fls. 04/07), direcionado & empresa Caroline
Seibt e outro(s), em razdo de pedido de alteracGo de Regime Especial, a Fiscalizag@o contextualizou a criacdo da
empresa Agropecudria Seibt Ltda, a integralizagdo de capital com bens iméveis, informou os valores da
reavaliacdo do Fisco e o reflexo na participagé@o dos sécios e solicitou que fosse apresentado o comprovante do
recolhimento do ITCD incidente sobre as doacées mencionadas no item 7 do referido oficio.

Por oportuno, esclarece a Fiscalizag@o que a pessoa juridica Caroline Seibt e outro(s) é uma sociedade
de produtores rurais e todos os seus integrantes participam também do quadro societério da Agropecudria Seibt
Lida.

Em resposta ao referido oficio, os Autuados informaram que néo possuiam “comprovante de
recolhimento de ITCD, posto se tratar de operagéo de integralizagéo de iméveis ao Capital Social da Agropecudria
Seibt Ltda., ou seja, inexistente fato gerador (...) ndo h& documento de contrapartida para compensar o suposto
decréscimo patrimonial de Rogério Seibt, haja vista ter se tratado de integralizagéo de bens ao Capital Social da
Agropecudria Seibt Ltda. (...) nGo oferece contestagdo & avaliagdo dos iméveis, neste momento, por entender pela
inexisténcia de fato gerador que justifique o procedimento de arbitramento realizado pelo Fisco Estadual” (fls.
31/32).

Importante registrar que a Fiscalizacdo reformulou o lancamento para a) insercdo dos seguintes
dispositivos legais como fundamentacé@o legal do Auto de Infracéo: art. 205, pardgrafo Unico, da Lei n2
6.763/75; art. 149, inciso VIl, do CTN; e art. 83, § 72, do RPTA; e para b) juntada de sequéncias de e-mails
trocados entre as partes e consulta cadastral.

Explica a Fiscalizacdo que a reformulacdo do lancamento tributério foi realizada em razéo da alegacéo
de que ndo foram observadas as formalidades previstas na legislagéo tributdria para a desconsideracéo do
negécio juridico. Contudo, esclarece que a acdo fiscal em questdo ndo contemplou a referida desconsideracéo.

Sustenta que, em cumprimento & legislacdo em vigor retro, que determina ao Fisco proceder ao
lancamento do crédito tributdrio de oficio nos casos em que houver dolo, fraude ou simulagéo, é que o
procedimento fiscal foi desenvolvido, seguindo-se tal premissa.

Ainda é importante destacar excertos da Manifestagdo Fiscal, nos quais o Fisco deixou consignado seu
entendimento acerca da ocorréncia de dolo no caso dos autos, afastando a necessidade do procedimento acerca
da desconsideragéo do negécio juridico:

Manifestacéo Fiscal

Inicialmente, é fundamental destacar que os fatos geradores constatados pelo Fisco
ocorreram em um contexto evidente de planejamento tributdrio, que resultou, inclusive, na
pratica de atos e negécios juridicos que, entre outros efeitos, culminaram na tentativa de
ocultagéo do fato gerador do ITCD posteriormente identificado pelo fisco estadual.

()

No presente Processo Tributdrio Administrativo (PTA), o que se entende por
“dissimulac@o” é a criacdo de uma pessoa juridica cujo capital foi integralizado com bens
iméveis e as quotas de capital distribuidas aos sécios de forma desproporcional ao valor de
mercado desses bens, com o objetivo de, por meio desse artificio, transferir patriménio do pai
para os filhos de forma ndo onerosa (doacdo, fato gerador do ITCD, nos termos do art. 18,
inciso lll, da Lei n® 14.941/2003), sem a devida declaracéo do fato ao Fisco estadual e,
consequentemente, sem o recolhimento do imposto devido.

Mesmo apéds ser procurado pelo Fisco em uma agdo preliminar, durante a qual foi
claramente informado ao contribuinte sobre a identificacéo do fato gerador, ndo houve qualquer
demonstracdo de intencdo de regularizar a situagdo. Nesse contexto, o Fisco consolidou a
conviccdo de que o contribuinte, por meio desse artificio, agiu dolosamente com o propdsito de
néo recolher o tributo devido.
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Néo se trata, pois, de desconsideracdo de negécio juridico, uma vez que os atos
praticados pelo contribuinte sé@o vdlidos e licitos, inclusive com previsdo na legislacéo afeta ao
Imposto de Renda. Entretanto, configuram fato gerador do ITCD. O gue ora se constata é o dolo
- a intencdo consciente de ndo se cumprir o disposto na legislacéo estadual, causando prejuizo
ao erdrio - ao deixar de recolher o tributo estadual devido, conforme a legislacdo a seguir
mencionada;

(...)

Alegam, ainda, que o Fisco ndo discriminou elementos/fatos nem apresentou provas
que comprovassem a finalidade do Autuado em ocultar e/ou burlar a legislagdo tributdria
estadual, a fim de se demonstrar a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo, positivados nos art.
205, pardgrafo Gnico, da Lei n. 6.763/75; art. 149, VIl do CTN; e art. 83, § 72, do RPTA.

Ocorre que, ao se analisar o todo, nota-se claramente a presenca do dolo nos processos
realizados, que foram organizados e planejados para que ocorresse a transferéncia de
patriménio do pai para os filhos (por meio de doagdo) sem o pagamento do imposto devido:
doacdo, do pai aos filhos, dos bens (numerdrio e imével) utilizados por estes para a
integralizacé@o do capital social da AGROPECUARIA SEIBT LTDA (Declaracées de Bens e Direitos
de  ndmeros  202.109.461.578-6, 202.110.024.458-6, 202.110.023.708-3 e
202.109.594.194-6), o que ocorreu apenas 7 meses antes da constituicdo da pessoa juridica;
constituicgo da AGROPECUARIA SEIBT LTDA, contendo pai e filhos, com a integralizacdo de
iméveis (pelo pai), em valores notoriamente inferiores ao de mercado, ao respectivo capital
social, sem que houvesse a correspondente distribuigdo de quotas aos sécios, gerando
acréscimos de patrimdnio para os filhos e decréscimo para o pai. Portanto, isso demonstra se
estar diante de um conjunto de atos e negécios juridicos contidos num cendrio de planejamento
tributdrio cujo obijetivo foi mascarar a transferéncia de patriménio/doacéo de pai para filhos.

Ademais, é importante reforcar o fato de que, caso a sociedade fosse formada por sécios
ndo pertencentes ao mesmo grupo familiar, o doador/coobrigado néo suportaria o decréscimo
patrimonial assumido em razdo dos atos praticados, que culminaram com a presente exigéncia
de ITCD.

Outrossim, conforme |4 citado nessa Manifestag@o Fiscal, mesmo apds ser procurado
pelo Fisco em uma acéo preliminar (fls. 04 a 26), durante a qual foi claramente informado ao
contribuinte sobre a identificacdo do fato gerador, ndo houve qualguer demonstracéo de
intencdo de regularizar a situacéo.

Posteriormente, foi realizada nova intimagéo via AIAF (fls. 27 a 29), por meio do qual

foi oportunizado novamente o direito ao contraditério ou & regularizagéo e, mais uma vez, o
Autuado ndo demonstrou intencdo alguma. Nesse contexto, o Fisco concluiu pela convicgao de
que o contribuinte, por meio desse artificio, agiu dolosamente com o propésito de néo recolher
o tributo devido.

E igualmente improcedente a argumentacdo embasada no art. 84, paragrafo vnico, I

do RPTA, disposto abaixo, no sentido de que faltaria nos autos a “comprovacéo dos atos
praticados com a finalidade de ocultar a ocorréncia do fato gerador e/ou natureza da obrigagéo
tributdria”.

Como pode-se notar, os procedimentos constantes do pardgrafo Unico do artigo acima
s@o necessdrios nos casos em que hd desconsideracdo do ato ou negécio juridico, o que nédo

ocorreu no presente trabalho, pois como & citado anteriormente, uma vez identificada a

presenca de dolo, fraude ou simulagéo, o procedimento é distinto. O que ocorreu, diga-se

novamente, foi aomissdo de recolhimento de ITCD e de entrega de declaracéo ao Fisco.

(...)

(Grifos originais)

Extrai-se dos autos que a sustentacdo do langamento com os fundamentos utilizados pela Fiscalizacéo é
de dissimulagdo do negécio juridico.

Como & mencionado, a desconsideracdo do ato ou negécio juridico para fins tributdrios é o
procedimento fiscal preliminar, preparatério para o langamento e anterior ao Auto de Infragdo, necessdrio para
se desconsiderar, exclusivamente para fins tributdrios, atos ou negdcios juridicos licitos (para o direito privado),
praticados com o propésito de dissimular (ocultar, disfarcar) a ocorréncia do fato gerador de tributo ou a
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natureza dos elementos constitutivos da obrigacéo tributéria, visando exclusivamente reduzir o tributo devido ou
postergar seu pagamento.

No caso em exame, em vérias oportunidades, a prépria Fiscalizagéo reconhece que os atos praticados
pelos Autuados séo vdlidos e licitos, inclusive com previsdo na legislagéo afeta ao Imposto de Renda.

Contudo, sustenta a Fiscalizagdo a ocorréncia de dolo na falta de recolhimento do ITCD nos termos da
legislacdo estadual que rege o referido tributo, conforme acima reproduzido, o que afastaria o procedimento da
desconsideragéo do negécio juridico nos termos do disposto no pardgrafo Unico do art. 205 da Lei n® 6.763/75
(art. 83, § 72, do RPTA):

Lein® 6.763/75

Art. 205. Os atos ou negédcios juridicos praticados com a finalidade de dissimular a
ocorréncia de fato gerador de tributo ou a natureza dos elementos constitutivos de obrigacéo
tributdria ser@o desconsiderados, para fins tributdrios, pelo Auditor Fiscal da Receita Estadual.

Pardgrafo Unico. O disposto no caput néo se aplica a atos e negdcios juridicos em que
se verificar a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo, os quais serdo objeto de procedimento
distinto.

(Destacou-se)

No caso em exame, indene de dividas que a situacdo narrada nos autos enquadra-se no chamado
planejamento tributdrio abusivo (ou “agressivo”) visando néo recolher imposto (ITCD) devido na transmisséo
de bens do pai para os filhos.

Por se tratar de negdcios juridicos vdlidos e licitos, como é sustentado pelo préprio Fisco, nGo resta
caracterizado o cardter ilicito, consubstanciado no dolo, fraude ou simulagdo, para se ensejar diretamente o
langamento de oficio previsto no art. 149 do CTN.

Vale dizer que os atos e negdcios juridicos narrados pelo Fisco s@o passiveis de desconsideracdo
exatamente porque, embora vdlidos e licitos, objetivaram evitar ou postergar o pagamento de tributo/ocultar os
verdadeiros aspectos do fato gerador.

Portanto, a consequéncia de ndo adogéo do rito para desconsideragdo do negécio juridico de que trata
o art. 205 da Lei n2 6.763/75 e o art. 83 do RPTA é a declaragé@o de nulidade do lancamento.

Em outras palavras, diante do exposto, e considerando que ndo foram observados os procedimentos
regulares & desconsideragéo do negdcio juridico, resta evidente a nulidade do langamento.

Recentemente, este Conselho de Contribuintes acatou a desconsideracéo de negécio juridico realizada
pelo Fisco em caso semelhante ao dos presentes autos, conforme Acérdaos n®s 24.540/23/19, 24.541/23/1¢,
24.542/23/12 e 24.543/23/14.

Ademais, o Auto de InfracGo encontra-se maculado de nulidade tendo em vista a auséncia de meméria
de cdlculo e/ou indicac@o do método utilizado para a avaliagéo dos bens listados no demonstrativo de fl. 26 dos
autos (“Iméveis transferidos por ROGERIO LUIZ SEIBT para integralizacéo do capital social de AGROPECUARIA
SEIBT LTDA. — Avaliagéo e observacdes”).

Verifica-se que a Fiscalizacdo sustenta que os Impugnantes tiveram acesso aos dados relativos &
avaliagdo dos iméveis procedida pelo Fisco, por meio do AIAF (fls. 02), tendo sido detalhada a composicdo da
avaliagdo (valor que o Fisco atribuiu a cada drea do imével - cultura, pastagens, reflorestamento, preservagéo
permanente etc.) e as respectivas benfeitorias.

Destaca a Fiscalizacdo que nenhuma avaliagdo de imével foi realizada no bojo do presente langamento
tributédrio.

Contudo, os elementos que demonstram os critérios relativos & avaliagéo dos iméveis procedida pelo
Fisco sequer encontram-se acostados aos presentes autos, o que caracteriza cerceamento do direito de defesa e
impede a andlise por este Conselho de Contribuintes.

Quanto & alegagao de nulidade do langamento trazida pela Defesa no tocante & auséncia de intimacdo
da Agropecudria Seibt Ltda, razdo nédo lhe assiste como bem destacado pela Fiscalizagdo:

Manifestacdo Fiscal

Nesse sentido, ndo hd que se falar em nulidade pela falta de intimagéo da referida empresa,
tendo em vista que em nenhum momento ela foi considerada sujeito passivo da obrigagéo tributéria,
sendo que o presente feito fiscal néo traz qualquer reflexo a ela.

()
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Por fim, cabe ressaltar o Oficio n. 001/24 foi enviado, primeiramente, & CAROLINE SEIBT e
outro(s), IE n2 001223454.00-97, a qual é uma Sociedade de Produtores Rurais e todos os seus
integrantes (...) participam também do quadro societdrio da AGROPECUARIA SEIBT LTDA.

As demais alegacdes de nulidade e as de mérito trazidas pela Defesa restam prejudicadas em razéo da
nulidade do langamento.

Ressalta-se, por fim, que a nulidade do lancamento néo traz prima facie prejuizos & Fazenda Estadual,
pois a Fiscalizacdo pode sanar os vicios, renovar a acdo fiscal e constituir o crédito tributdrio mediante novo
lancamento, observado os limites impostos pela norma insita no art. 173, inciso ll, do Cédigo Tributdrio
Nacional, que trata da decadéncia.

Outrossim, no tocante & alegagdo da Defesa de que a exigéncia da taxa de expediente para a
apresentacéo de impugnacdo é inconstitucional e caracteriza cerceamento do direito de defesa, vale dizer que a
taxa de expediente estd prevista no art. 90 da Lei n2 6.763/75 e deve ser cobrada conforme o art. 92 da mesma
lei, que define por base os valores constantes da Tabela A, especificamente, neste caso, no item 2.21.

Importante registrar que a cobranca dessa taxa incide nos processos que tém crédito tributdrio de valor
igual ou superior a 6.500 (seis mil e quinhentos) UFEMGs.

Ademais, no tocante & alegada inconstitucionalidade da taxa de expediente, vale dizer que ela foi exigida
nos exatos termos da Lei n2 6.763/75.

Cumpre destacar que, de acordo com o art. 182, inciso |, da Lei n? 6.763/75, ndo se inclui na
competéncia do érgéo julgador a declaragéo de inconstitucionalidade ou a negativa de aplicacdo de ato
normativo.

Diante do exposto, ACORDA a 29 Camara de Julgamento do CCMG, por maioria de votos, em declarar
nulo o langamento, nos termos do parecer da Assessoria do CCMG. Vencido o Conselheiro Wertson Brasil de
Souza (Relator), que ndo o considerava nulo. Designada relatora a Conselheira Juliana de Mesquita Penha
(Revisora). Pelos Impugnantes, sustentou oralmente o Dr. Felipe Rabelo Hessel e, pela Fazenda Publica Estadual,
a Dra. Shirley Daniel de Carvalho. Participou do julgamento, além dos signatdrios e do Conselheiro vencido, a
Conselheira lvana Maria de Almeida.

Sala das Sessées, 13 de fevereiro de 2025.

Relatora designada: Juliana de Mesquita Penha
Presidente: Anténio César Ribeiro

Acérdédo n2: 23.876/25/2¢

Rito: Ordindrio

PTA/Al n2: 15.000083411-23

Impugnacdo: 40.010158134-87, 40.010158202-38 (Coob.)

Impugnante: Felipe Seibt

Origem: DF/Patos de Minas

Voto proferido pelo Conselheiro Wertson Brasil de Souza, nos termos do art. 83 do Regimento Interno do CCMG.
A divergéncia entre o voto vencido e a decisGo proferida no acérdédo em referéncia decorre dos

fundamentos a seguir expostos.
Inicialmente, cabe ressaltar que a decisGo majoritéria seguiu o seguinte entendimento, em sintese:

(...) Por se tratar de negdcios juridicos vélidos e licitos, como é sustentado pelo préprio Fisco,
ndo resta caracterizado o cardéter ilicito, consubstanciado no dolo, fraude ou simulagéo, para se ensejar
diretamente o langamento de oficio previsto no art. 149, do CTN.

Vale dizer gue os atos e negécios juridicos narrados pelo Fisco s@o passiveis de desconsideracéo
exatamente porque, embora vdlidos e licitos, objetivaram evitar ou postergar o pagamento de
tributo/ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador.

Portanto, com os fundamentos acima expostos, entende esta Assessoria que a consequéncia de
ndo adogdo do rito para desconsideragdo do negécio juridico de que trata o art. 205 da Lei n2 6.763/75
e art. 83 do RPTA é a declaragéo de nulidade do langamento.

Diante do exposto e considerando que ndo foram observados os procedimentos regulares &
desconsiderag@o do negécio juridico, resta evidente a nulidade do langamento.

(Grifou-se)

Para melhor compreensdo dos argumentos que serdo oferecidos neste Voto Vencido, importa enfatizar
que a autuagdo versa sobre a falta de recolhimento do ITCD, incidente sobre a doacdo de bens realizada de pai
para filhos, ocorrida em 26/11/21.
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A Fiscalizagdo afirma que foi criada uma pessoa juridica cujo capital foi integralizado com bens iméveis
e as quotas de capital distribuidas aos sécios de forma desproporcional ao valor de mercado desses bens, com
o objetivo de, por meio desse artificio, transferir patriménio do pai para os filhos de forma néo onerosa (doagéo,
fato gerador do ITCD, nos termos do art. 12, inciso lll, da Lei n2 14.941/03), sem a devida declaragéo do fato
ao Fisco Estadual e, consequentemente, sem o recolhimento do imposto devido.

Em sua defesa, o Impugnante alega que a Fiscalizagdo ndo cumpriu o rito previsto no art. 205-A da Lei
n2 6.763/75 e no art. 83 do RPTA, para fins de desconsideragéo de negécio juridico dissimulado. Confira-se:

Lei n® 6.763/75

Art. 205-A. Sdo passiveis de desconsideragéo os atos ou negécios juridicos que visem a reduzir
o valor de tributo, a evitar ou postergar o seu pagamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato
gerador ou a real natureza dos elementos constitutivos da obrigacéo tributéria.

8 12 Para a desconsideragdo de ato ou negédcio juridico levar-se-4 em conta, entre outros
aspectos, a ocorréncia de:

| - falta de propésito negocial;

[l - abuso de forma juridica.

§ 292 Considera-se indicativo de falta de propésito negocial a opcéo pela forma mais complexa
ou mais onerosa aos envolvidos para a prética de determinado ato.

§ 32 Para efeito do disposto no inciso Il do § 12, considera-se abuso de forma juridica a pratica
de ato ou negdcio juridico indireto que produza o mesmo resultado econémico do ato ou negécio juridico
dissimulado.

§ 42 A defesa do sujeito passivo contra a desconsideracdo do ato ou negécio juridico previsto no
caput deste artigo deverd ser feita juntamente com a impugnacédo ao langamento do crédito tributario,
na forma e no prazo previstos na legislagdo que regula o contencioso administrativo fiscal.

§ 52 O o4rgdo julgador administrativo julgard em cardter preliminar a questdo da
desconsideracdo do ato ou negédcio juridico.

§ 62 No caso de exigir-se tributo do sujeito passivo, nos termos deste artigo, ele poderéd ser
quitado ou parcelado, desde que atendidas as condi¢des previstas em regulamento, até o termo final do
prazo para impugnacéo, acrescido apenas de juros e multa de mora.

§ 72 Posteriormente & efetivacdo da quitacéo ou do parcelamento a que se refere o § 62, a multa
de revalidac@o serd integralmente exigida, caso ocorra a discussé@o judicial do crédito tributdrio ou o
descumprimento do parcelamento.

§ 82 O crédito tributdrio formalizado exclusivamente em razéo do disposto neste artigo néo
enseja a aplicacdo de penalidade por descumprimento de obrigacdo acesséria.

§ 92 O disposto no § 62 néo se aplica quando constatada, em agéo fiscal, a pratica, pela mesma
pessoa, da mesma conduta que tenha levado & desconsideracéo do ato ou negécio juridico,
considerando-se em conjunto todos os seus estabelecimentos, no periodo de cinco anos contados da
data em que houver sido efetuado o pagamento ou a declaragdo de revelia, ou contados da data da

decisdo desfavordvel irrecorrivel na esfera administrativa, relativamente & conduta anterior.

RPTA

Art. 83. Sdo passiveis de desconsideracdo os atos ou negdcios juridicos que visem a reduzir o
valor de tributo, a evitar ou postergar o seu pagamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato
gerador ou a real natureza dos elementos constitutivos da obrigagéo tributdria.

§ 12 Para a desconsideracdo de ato ou negécio juridico levar-se-4 em conta, entre outros
aspectos, a ocorréncia de falta de propésito negocial ou abuso de forma juridica.

§ 22 A opcdo dos envolvidos pela forma mais complexa ou mais onerosa para a prética de
determinado ato ou negécio juridico séo situacdes exemplificativas de falta de propésito negocial.

§ 32 Considera-se abuso de forma juridica a prédtica de ato ou negédcio juridico indireto que
produza o mesmo resultado econdmico do ato ou negécio juridico oculto.

§ 42 Para efeitos de desconsideracdo do ato ou negécio juridico, o Auditor Fiscal da Receita
Estadual, deverd:

| - nos termos deste artigo, intimar o sujeito passivo a prestar esclarecimentos e apresentar provas
que julgar necessdrias, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre os fatos, causas, motivos e circunstancias que
levaram & prdtica do ato ou do negdcio juridico sujeitos & desconsideragao.
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[l - promover o langamento do crédito tributdrio, nos termos do art. 84, com exigéncia do tributo
devido e da multa de revalidag@o cabivel, se, apds a andlise dos esclarecimentos e provas prestados,
concluir pela desconsideragéo.

§ 52 O ftributo exigido nos termos do inciso Il do § 42 poderé ser quitado ou parcelado até o
termo final do prazo para a impugnagdo, acrescido apenas de juros e multa de mora.

§ 62 A multa de revalidagdo nédo exigida nos termos do §52 serd integralmente restabelecida nas
seguintes hipoteses:

| - discuss@o judicial do crédito tributdrio;

[I- descumprimento do parcelamento.

§ 72 O procedimento disposto no 8§42 néo se aplica a atos e negédcios juridicos em que se
comprovar a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

§ 82 O disposto no § 52 ndo se aplica quando constatada, em agéo fiscal, a prética da mesma
conduta, que tenha levado & desconsideracdo do ato ou negécio juridico pela mesma pessoa,
considerando-se em conjunto todos os seus estabelecimentos, no periodo de cinco anos contados da
data em que houver sido efetuado o pagamento ou a declaracdo de revelia, ou contados da data da
decis@o desfavordvel irrecorrivel na esfera administrativa, relativamente & conduta anterior.

Ocorre, entretanto, que a Fiscalizac@o afirmou enfaticamente, por diversas vezes, que ndo se tratava de
desconsideragéo de negécio juridico, estando afastada, portanto, a obrigacéo de seguir o rito previsto nos artigos
acima citados.

Entende este Conselheiro que o uso indevido e inapropriado do termo dissimulagdo por parte da
Fiscalizag@o deu azo & Defesa para se apegar ao descumprimento do rito legal para casos de dissimulagéo,
ensejando, por conseguinte, desconsideracdo do negécio juridico.

Tivesse a Defesa interesse em esclarecer a contenda, ter-se-ia se manifestado quando do recebimento
do Oficio n2 001/24 da Delegacia Fiscal de Patos de Minas ou quando do recebimento do Auto de Inicio de
Acéo Fiscal. Reitere-se que, quando do recebimento deste Gltimo, o Impugnante teve acesso a avaliacdo realizada
de cada imével e como cada uma delas se compunha (culturas, pastagens, reflorestamento, preservacéo
ambiental e benfeitorias).

Assim exposto, ndo procede a afirmacGo contida no acérddo que fala da “auséncia dos
elementos/parémetros que embasaram a avaliagdo, pelo Fisco, dos iméveis integralizados pelo pai”.

O fato de essa avaliagéo, porventura, ndo constar nos autos, ndo significa que ela néo existe. Ela foi
apresentada, em trés oportunidades, ao Impugnante. A primeira, quando da avaliacdo dos iméveis relativos &
DBD n®. A segunda, quando do recebimento do Oficio n2 001/24, e a terceira, quando do recebimento do AIAF.

E mais, percebida, por parte da Assessoria do CCMG ou da Cdmara de Julgamento, a auséncia da
avaliacéo nos autos, poderiam ter exarado despacho em diligéncia para que a Fiscalizagcéo agregasse tais
documentos. Veja-se:

RPTA

Art. 146. Séo atribuicdes da Assessoria do Conselho de Contribuintes a instrucdo e o parecer de
mérito, inclusive sobre o resultado das diligéncias, dos despachos interlocutérios e das pericias
deliberados em sesséo de julgamento, no PTA em tramitacdo no Conselho, nas seguintes fases:

| - de impugnacéo, relativamente ao PTA submetido ao rito ordindrio;

(-

Art. 147. Nas hipéteses dos incisos | e Il do caput do artigo anterior, a Assessoria do Conselho
de Contribuintes:

| - proferird, dentro de 20 (vinte) dias, despacho interlocutério ou determinacdo de diligéncia
guando considerd-los necessdrios ao esclarecimento da lide;

(o)

(Grifou-se)

Quanto ao alegado pela Defesa de descumprimento do rito previsto nos arts. 205-A da Lei n2 6.763/75
e 83 do RPTA, tese essa absorvida pela maioria da Cédmara de Julgamento, redundantemente cabe afirmar que
a Fiscalizag@o n@o o cumpriu, porque em nenhum momento a Fiscalizag@o tratou os ilicitos como dissimulagao,
porque em nenhum momento se confirmavam as duas hipéteses previstas na lei, a saber:

Lei n2 6.763/75

Art. 205-A. (...)

8 12 Para a desconsideragdo de ato ou negédcio juridico levar-se-4 em conta, entre outros
aspectos, a ocorréncia de:
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| - falta de propésito negocial;

Il - abuso de forma juridica.

§ 22 Considera-se indicativo de falta de propésito negocial a opgéo pela forma mais complexa
ou mais onerosa aos envolvidos para a prética de determinado ato.

§ 32 Para efeito do disposto no inciso Il do § 12, considera-se abuso de forma juridica a pratica
de ato ou negdcio juridico indireto que produza o mesmo resultado econémico do ato ou negécio juridico
dissimulado.

(...)

(Grifou-se)

A Fiscalizagdo enfatizou, por diversas vezes, que a integralizacdo do capital da Agropecuéria Seibt Ltda
foi um negécio juridico licito e respaldado pelo art. 142 do Decreto Federal n2 9.580/18 (RIR). Confira-se:

Decreto n? 9.580/18

Art. 142. As pessoas fisicas poderéo transferir a pessoas juridicas, a titulo de integralizagé@o de
capital, bens e direitos, pelo valor constante da declaracéo de bens ou pelo valor de mercado (Lei n2
9.249, de 1995, art. 23, caput).

(.)
(Grifou-se)

Néo obstante a argumentacdo da Fiscalizagéo, a Assessoria deste CCMG e os demais colegas
Conselheiros que compdem essa Cadmara de Julgamento, mantiveram inalterado seu posicionamento que
coincidiu com a tese trazida pelo Impugnante.

A questdo que se coloca trata da falta de propésito negocial, quando da constituicdo da Agropecudria
Seibt. Ademais, questiona-se se essa sociedade existe de fato e busca seus objetivos sociais legalmente
declarados ou se foi constituida somente com a finalidade de dissimular a doacdo de patriménio do pai do
Impugnante para o Impugnante e seus outros dois irmdos.

De acordo com o site econodata.com.br, a “AGROPECUARIA SEIBT LTDA, opera com o CNPJ
44.513.490/0001-03 e tem sua sede localizada na Fazenda Manabuiu - Roncador, Rodovia Mg 410, Km 55,
Presidente Olegario - MG, 38.750-000. Seu foco principal de atuacdo é de Cultivo de soja, de acordo com o
cédigo CNAE A-0115-6/00”, in: https://www.econodata.com.br/consulta-empresa/44513490000103-
AGROPECUARIA-SEIBT-LTDA (Acesso em 07/03/25).

Afirmar que uma empresa de tal tamanho foi criada, tdo somente, com a finalidade de “mascarar” uma
realidade que se consubstanciou na doacdo indireta de patriménio do pai do Impugnante para ele e seus dois
irmdos é ignorar os aspectos féticos da contenda.

Igualmente nédo se aplica o alegado abuso da forma juridica. Um exemplo cldssico de dissimulacéo é o
do pai que simula vender um imével para um filho, ao invés de doar, porque o imposto sobre transmisséo de
bens iméveis - ITBI - é menor do que o de doacdo - ITCD. Usou-se de uma forma juridica (venda) para encobrir
outra, que é a real e verdadeira (doacdo).

Pergunta-se qual seria a realidade que foi encoberta no caso presente nos autos. Dizer que a
Agropecudria Seibt foi criada com a finalidade de encobrir uma doacdo do pai para seus trés filhos é gritante e
ndo encontra amparo nos fatos, pelos motivos j& expostos: a Agropecudria Seibt existe, opera em escala
comercial e industrial e goza de amplo conceito em nivel nacional no ramo do agronegdcio.

Repito: ndo houve nenhum abuso de forma juridica. Essa era a Unica forma juridica possivel. O trabalho
fiscal encontra-se devidamente amparado no Direito e na realidade fética.

Por fim, ndo se trata nem de dissimulagé@o para desconsideracdo do negécio juridico, tese alegada pela
Defesa e também pela maioria dessa Cadmara, nem de fraude, como quis fazer crer a Fiscalizagdo.

Trata-se, tdo somente, da identificacdo, pela Fiscalizacdo, da doacdo ndo onerosa de parte do
patrimdnio do pai do Autuado para ele e outros dois irm@os. Simples raciocinio matemdtico com o amparo da
estatistica. Constatada a doacdo, cabe & Fiscalizagdo cobrar o ITCD, a Multa de Revalidacdo e a Multa Isolada,
o que foi feito.

Eventuais erros seménticos s@o irrelevantes para tornar nulo o trabalho fiscal. Repito que a autuacdo
encontra-se devidamente amparada no Direito e na realidade fética.

Sala das Sessées, 13 de fevereiro de 2025.

Conselheiro: Wertson Brasil de Souza
CC/MG, DE/MG, 09.04.2025

BOLE13269---WIN/INTER
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RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA - SUJEITO PASSIVO - CORRETA A ELEICAO - CREDITO DE ICMS
- APROVEITAMENTO INDEVIDO - DOCUMENTO FISCAL IDEOLOGICAMENTE FALSO

Acérdao n2: 5.940/25/CE

Rito: Sumario

PTA/Al n2: 01.003406693-55

Recurso de RevisGo: 40.060158939-57

Recorrente: 22 Cadmara de Julgamento

Recorrido: Cofee Comércio de Café Ltda, Bruno Marcos da Cunha, Call Petterson Hott Moreira, Eberson Pereira
Leal, Leandro Leal, Paulo Henrique Geraldi Saloméo, Rodrigo Lopes da Silva

Coobrigados: Bruno Marcos da Cunha

Proc. S. Passivo: Leonardo de Gouvéa Castelldes

Origem: DF/Manhuagu

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA - SUJEITO PASSIVO - CORRETA A ELEICAO. Restou comprovado nos autos,
que os atos e omissdes de todos os Coobrigados, com infragd@o & lei, concorreram para o néo recolhimento do
imposto e acréscimos legais devidos pela Autuada. Legitima, portanto, a manutencéo deles no polo passivo da
obrigagédo tributdria, em face das disposicées contidas nos dos arts. 124, incisos | e Il, 135, inciso lll e 137, inciso
| do CTN c/c art. 21, inciso Xll e § 22, inciso Il da Lei n® 6.763/75. Deciséo reformada.

CREDITO DE ICMS - APROVEITAMENTO INDEVIDO — DOCUMENTO FISCAL IDEOLOGICAMENTE FALSO.
Constatado, mediante a conferéncia de documentos fiscais e de arquivos eletrdnicos, aproveitamento indevido
de créditos de ICMS provenientes de notas fiscais declaradas ideologicamente falsas, nos termos do art. 39, §
42, inciso ll, alinea “a”, subalineas “a.3” e “a.6” da Lei n® 6.763/75. Infragéo caracterizada. Corretas as
exigéncias de ICMS, da Multa de Revalidagéo capitulada no art. 56, inciso Il e da Multa Isolada prevista no art.
55, inciso XXXI, observado o § 22, inciso |, todos da Lei n2 6.763/75. Matéria ndo objeto de recurso. Recurso de
Revisdo conhecido & unanimidade e provido pelo voto de qualidade.

RELATORIO

A autuacéo versa sobre recolhimento a menor de ICMS, em virtude de ter a Autuada aproveitado,
indevidamente, nos meses de abril e maio de 2020, créditos do imposto destacado em notas fiscais declaradas
ideologicamente falsas pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais — SEF/MG.

Exige-se ICMS, a Multa de Revalidacdo prevista no art. 56, inciso Il e a Multa Isolada capitulada no art.
55, inciso XXXI, c/c § 22, inciso | ambos da Lei n? 6.763/75.

Foram incluidos no polo passivo, além da Autuada, como responséveis pela obrigagao tributéria:

a) Bruno Marcos e Call Peterson, administradores da Cofee (art. 135, inciso Ill ¢/c art. 124, inciso I, CTN
e do art. 21, § 22, inciso |l, Lei n2 6.763/75), pois utilizaram as NF-e para sonegagéo do ICMS (art. 137, inciso
| ¢/c art. 124, inciso | do CTN e art. 21, inciso Xll da Lei n2 6.763/75);

b) Rodrigo Lopes da Silva, terceiro que agiu com dolo, fraude ou simulagdo em beneficio da Cofee, pois
utilizou NF-e sabidamente inidéneas e realizou escrituracdo sem base documental para sonegacdo do ICMS (art.
137, inciso | ¢/c art. 124, inciso | do CTN e art. 21, inciso Xll da Lei n2 6.763/75);

c) Leandro Leal, Eberson Leal e Paulo Saloméo, elaboradores, emitentes e fornecedores das NF-e (art.
137, inciso | ¢/c art. 124, inciso |, do CTN e; art. 21, inciso Xll da Lei n® 6.763/75) e administradores da L LEAL
(art. 135, inciso lll ¢/c art. 124, inciso Il do CTN e art. 21, § 29, inciso Il da Lei n2 6.763/75).

A 29 Cémara de Julgamento, em decisdo consubstanciada no Acérddo n® 23.852/24/29, julgou
parcialmente procedente o langamento, para excluir o Impugnante do polo passivo da obrigagédo tributéria.
Vencidas, em parte, as Conselheiras Juliana de

Mesquita Penha (Relatora) e Ivana Maria de Almeida, que o julgavam procedente. Designado relator o
Conselheiro Wertson Brasil de Souza (Revisor). Conforme art. 163, § 22 do RPTA/08, esta decisdo estard sujeita
a Recurso de Revisdo, interposto de oficio pela Cémara, ressalvado o disposto no § 42 do mesmo artigo.
Mediante declaragéo na decisdo, foi interposto de oficio, pela 22 Cédmara de
Julgamento, o presente Recurso de Revisdo.
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DECISAO

Superadas as condi¢cdes de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso | e § 22 do Regulamento do
Processo e dos Procedimentos Tributdrios Administrativos - RPTA, estabelecido pelo Decreto n2 44.747/08, uma
vez que a decisdo recorrida, desfavordvel & Fazenda Publica Estadual, foi tomada pelo voto de qualidade, é
cabivel o presente Recurso de Revisdo.

Cumpre de inicio ressaltar que esta decis@o trata somente do reexame da matéria, cuja decisdo foi
contrdria & Fazenda Pdblica Estadual, nos termos do parégrafo Gnico do art. 180 da Lei n® 6.763/75.

Conforme se denota da decisdo recorrida, o presente recurso trata da excluséo, do polo passivo do
langamento, do profissional de contabilidade, Sr. Rodrigo Lopes da Silva.

No que diz respeito & eleicdo do referido Coobrigado, importante ressaltar os aspectos suscitados pelo
Fisco, em sua manifestacdo:

Em resumo, Rodrigo Lopes da Silva realizou as seguintes condutas dolosas ou de ma-fé que
infringiram a legislacado tributdria estadual, a legislacdo federal e a constituicdo federal e que resultaram
na falta de recolhimento do ICMS pela COFEE no valor de (...) nos meses de abril e maio de 2020:

Fraude a& fiscalizacdo tributdria pela insercdo de elementos inexatos ou falsos em 2 documentos
fiscais (2 DAPI) e 4 livros fiscais utilizados para registro das entradas das mercadorias (2 LRE) e apuracéo
do ICMS (2 LRAICMS) e; em 4 livros contdbeis (2 Livro Diédrio e 2 Livro Razéo) utilizados para realizar o
registro detalhado, de forma cronolégica e sistemética, das obrigacdes contraidas e das transagdes
financeiras de pagamento aos fornecedores da empresa.

Infracdes & legislac@o: Rodrigo Lopes ndo escriturou os livros fiscais e ndo emitiu os documentos
fiscais na forma regulamentar. No caso em apreco foram fraudados 2 documentos fiscais (2 DAPI), 4
livros fiscais (2 LRE e 2 LRAICMS) e 4 livros contébeis (2 Didrio e 2 Razéo). Logo, infringiram o art. 16,
inciso VI; art. 25; art. 28, caput ¢/c § 62 e art. 39, caput, da Lei Estadual n® 6.763/7525; art. 62, caput;
art. 96, inciso lll e; art. 127, do RICMS/02; art. 19; art. 20, caput da Lei Complementar n® 87/96; art.
155, inciso Il ¢/c § 2°, inciso | da Constituigdo Federal e; art. 12, inciso Il da Lei n2 8.137/90.

Elaboracéo, emisséo e utilizacdo de documentos fiscais sabidamente ideologicamente falsos ou
inexatos (2 DAPIs e 26 NF-es) para apropriacéo indevida de créditos do ICMS.

Infracées & legislag@o: Rodrigo Lopes utilizou documentos fiscais sabidamente ideologicamente
falsos (26 NF-es). Além disso, elaborou, emitiu e utilizou 2 DAPIs sabidamente ideologicamente falsas.

Logo, infringiu o art. 16, incisos lll e XIlI; art. 30 e; art. 39, caput, da Lei Estadual n® 6.765/75;
art. 63, § 39, inciso |; art. 69, caput e art. 70, incisos V e IX; art. 96, incisos IV e XVl e; art. 133-A, inciso
[, alineas “c”, “e” e “f”, do RICMS/02; art. 23 da Lei Complementar n2 87/96 art. 155, inciso Il c¢/c § 2°,
inciso | da Constituicao Federal e; art. 12, inciso IV da Lei n2 8.137/90.

Falta de pagamento do ICMS devido pela apropriacéo ilegitima de créditos do ICMS destacados
em NF-es ideologicamente falsas.

Infracdes & legislag@o: Rodrigo Lopes né&o pagou o imposto devido pela COFFE na forma e
prazos estipulados na legislacdo tributéria, nos termos do art. 16, inciso IX e art. 34, da Lei Estadual n2
6.763/75 e; art. 85, inciso |, alinea “n”, subalinea “n2 1" e; art. 96, caput, do RICMS/02.

A tilizagdo de 26 NF-es ideologicamente falsas por Rodrigo Lopes teve como finalidade
especifica:

o registro da movimentagéo (saida, transporte, entrada e estoque) das mercadorias com
destaque do ICMS no Livro Registro de Entradas (LRE) da COFEE;

o langamento do crédito do ICMS destacado nas NF-es nos Livros Registro de Apuracéo
do ICMS (LRAICMS) da COFEE;

o langamento do crédito do ICMS nas Declaracées de Apuracédo e Informacdo do ICMS
(DAPIs), documento fiscal emitido pela COFEE;

o lancamento de operacdes e pagamentos inexistentes nos livros contébeis (Didrio e
Razdo);

a elaboracdo e emissdo das DAPls da COFEE com supressdo total do saldo devedor
apurado e, consequentemente;

a supressdo total do recolhimento do ICMS pela COFEE de forma indevida.
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O éxito na realizacdo das condutas supracitadas e na obtencdo do resultado de falta de
recolhimento do ICMS somente foi possivel com a associacdo de Rodrigo Lopes da Silva aos demais
sujeitos passivos.

(...)

Foi Rodrigo Lopes da Silva quem efetivamente utilizou as NF-es sabidamente ideoclogicamente
falsas e escriturou nos livros (LRE e LRAICMS) e documento fiscal (DAPI) créditos ilegitimos nelas
destacados a fim de sonegar o ICMS devido pela autuada no periodo.

(...)

Restou provado que o impugnante, terceiro responsdvel pela escrituragéo, de forma consciente
e dolosa, fraudou a escrituracdo por meio do registro simulado da entrada de mercadorias e da
apropriagdo de créditos ilegitimos do ICMS relativos a operagdes de compra e venda inveridicas ou
inexistentes. Tudo isso foi feito com o Unico propdsito de sonegar o ICMS devido na apuracdo mensal
do imposto.

Conforme |4 abordado, as condutas dolosas ou de méfé praticadas por Rodrigo Lopes da Silva
para que a COFEE realizasse a apropriacdo indevida de créditos do ICMS relativos a fatos geradores
que néo ocorreram e, consequentemente, ndo recolhesse o imposto devido ((...) em abril e maio de
2020, sdo condutas contrdrias a legislagdo tributdria estadual e federal.

Além disso, o impugnante, profissional da contabilidade e responsdvel pela escrituracéo fiscal e
contdbil da autuada, tinha o dever de saber que ndo hd direito ao crédito do ICMS destacado nesses
documentos autuados, uma vez que esse direito para efeito de compensacdo com débito do imposto,
reconhecido ao estabelecimento que tenha recebido as mercadorias, estd condicionado & idoneidade
ideolégica da documentac@o e & escrituracdo nas condigdes estabelecidas na legislacdo, conforme
previsto na legislacdo supracitada.

Observa-se ainda nos autos, conforme destacado pela Fiscalizagéo e no voto vencido da decisGo
recorrida, que restou comprovado pela andlise dos documentos apresentados, pela falta de apresentagdo de
documentos complementares solicitados no Auto de Inicio de Acdo Fiscal - AIAF e pelos fatos e documentos
inseridos nos autos, que as operacdes descritas nas NF-es autuadas ndo ocorreram de fato.

Sequer foram apresentados comprovantes idéneos de pagamento pelas operagdes ou de recolhimento
do ICMS devido na origem.

Portanto, os responsdveis pela escrituragdo néo poderiam ter registrado as operagdes e escriturado os
Livros Fiscais e Contdbeis, sem documentacédo a lhes dar lastro comprobatério.

Vale destacar que ndo foram registrados nas NF-es autuadas, quaisquer um dos trés eventos que
poderiam confirmar a circulacéo e a entrega das mercadorias: Ciéncia da Operacéo, Confirmacéo da Operacéo
e Registro de Passagem.

A existéncia de base documental que fundamente o lancamento (origem interna ou externa) ou, na sua
falta, elementos que comprovem a ocorréncia do fato registrado, é um requisito formal essencial para a
elaboracéo da escrituragéo contdbil.

Assim, houve flagrante descumprimento da legislacdo contdbil brasileira, uma vez que, apesar da falta
de base documental, as informagdes das NF-es foram escrituradas.

Os Anexos 39 e 40 dos autos, demonstram que todas as entradas das mercadorias, em Manhuagu/MG,
foram escrituradas como se tivessem sido realizadas no mesmo dia das saidas do Municipio de Plécido de
Castro/AC.

J& os valores do ICMS destacados nas NF-es autuadas foram escriturados e transferidos integralmente
para o LRAICMS (Anexo 41) e para a DAPI (Anexo 42).

Observa-se no LRAICMS (Anexo 41) e na DAPI (Anexo 42), que os valores do ICMS destacados nas notas
fiscais autuadas, foram integralmente apropriados & crédito e anularam os débitos do imposto devido pelas
safdas inferestaduais de café em gréo, quando somados aos créditos acumulados no més anterior e outros
créditos do més de apuragdo do ICMS.

Portanto, a acdo de geracdo de saldos credores do ICMS, superiores aos saldos devedores, por meio da
escrituracdo de créditos indevidos do imposto, é uma prdtica que sé pode ser realizada com a participacéo direta
de terceiro, com conhecimento técnico especializado na drea da Contabilidade.

No caso em tela, observa-se, em andlise conjunta do livro Didrio (Anexos 31 a 33) e do livro Razdo
(Anexos 35 a 38), que as entradas das mercadorias em tela, ocorridas em abril e maio de 2020, foram
registradas na conta Mercadorias para Revenda em contrapartida da conta Caixa Geral do Ativo Circulante, ou
seja, supostamente feriam sido pagos & vista, uma vez que os pagamentos realizados via sistema bancério,
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referentes a outras operagdes, foram sempre registrados com a descricdo do nome do Banco e do nimero da
conta corrente utilizada, sendo que nenhuma prova desses pagamentos foi apresentada.

Importante salientar que ndo consta nos livros contdbeis (Anexos 31 a 38), a conta Caixa Econémica
Federal, indicada para pagamento das operagées, conforme documentos do Anexo 4 (DANFEs das NF-es
autuadas), campo reservado para o Fisco.

Além disso, todos os registros contdbeis das entradas de Mercadorias para Revenda, foram efetuados
sem referéncias a quaisquer documentos comprobatérios dos fatos, mas apenas os nimeros das respectivas NF-
es, sem que nenhuma informag@o dos supostos remetentes fosse incluida nos histéricos, conforme pode ser
verificado no livro Razé&o Langamentos com contrapartidas (Anexo 34) e nos demais livros contdbeis (Anexos 31
a 38).

Portanto, a falta dos comprovantes de pagamentos, a inexisténcia de documentos que comprovem a
ocorréncia de fato das operagdes e o registro contdbil sem lastro documental de NF-es ideologicamente falsas,
emitidas por empresa sabidamente noteira, demonstram que o caso em tela se trata de evidente fraude na
escrituracdo para simulacéo de operagdes que ndo ocorreram de fato.

Cumpre destacar que o art. 63, § 32, inciso | ¢/c § 52, incisos | a IV, do RICMS/02, determina que a
apropriacdo de créditos somente pode ser realizada com a comprovacéo da efetiva entrada da mercadoria no
estado de Minas Gerais, por meio da apresentacéo do: 1) comprovante de pagamento do valor da operacéo;
2) comprovante de pagamento do ICMS relativo & operacdo; 3) comprovante de pagamento do ICMS relativo &
prestacéo do servico de transporte e; 4) contrato firmado entre as partes envolvidas.

Sendo assim, o Sr. Rodrigo Lopes da Silva, terceiro com responsabilidade técnica em relacgo &
escrituracdo, tinha a obrigagdo de conhecer os requisitos legais necessdrios para o aproveitamento de créditos
do ICMS, restando provado que ele participou ativamente e conscientemente do dano ao erdrio por meio da
escrituracdo de operagdes sabidamente inexistentes ou simuladas.

Tais condutas, além de tipificadas como infragdes as legislacdes estadual e federal do ICMS e &
Constituicdo Federal, se encontram tipificadas como infracdes & legislagé@o federal que trata de crimes contra a
ordem tributéria, nos termos do art. 12, incisos Il e IV, da Lei n2 8.137/90 e, portanto, atraem a responsabilidade
do art. 137, inciso |, do CTN.

Dessa forma, correta a eleicdo do Sr. Rodrigo Lopes da Silva no polo passivo do presente langamento,
devendo sua responsabilidade tributéria ser restabelecida.

Diante do exposto, ACORDA a Cédmara Especial do CCMG, em preliminar, & unanimidade, em conhecer
do Recurso de Revisdo. No mérito, pelo voto de qualidade, em dar provimento ao recurso para restabelecer o
contabilista no polo passivo da obrigacdo tributdria, nos termos do voto vencido. Vencidos os Conselheiros
Gislana da Silva Carlos (Relatora), Anténio César Ribeiro e Cdéssia Adriana de Lima Rodrigues, que lhe negavam
provimento. Designada relatora a Conselheira Cindy Andrade Morais (Revisora). Pela Fazenda Publica Estadual,
sustentou oralmente a Dra. Débora Bastos Ribeiro. Participou do julgamento, além dos signatdrios e dos
Conselheiros vencidos, a Conselheira Ivana Maria de Almeida.

Sala das Sessées, 21 de margo de 2025.
Relatora designada: Cindy Andrade Morais
Presidente: Geraldo da Silva Datas
CC/MG, DE/MG, 09.04.2025

BOLE13270---WIN/INTER

‘Sempre que vocé se encontrar do lado da
maioria, ¢ hora de parar e refletir.”

Mark Twain
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